
 

 

 
COMUNICADO DIR No 01/2012 
 

 
INFORMAÇÕES PROUNI / FIES 
 

 
 

 

 - Considerando o teor da Portaria Normativa nº 2, de 1º de fevereiro de 2012, que dispõe 
sobre a cobrança pelas instituições de ensino superior dos valores de encargos educacionais no âmbito 
do Programa Universidade para Todos – Prouni e do Fundo de Financiamento Estudantil – Fies emite o 

seguinte: 
 

COMUNICADO 
 

A partir das informações contidas em anexo, os discentes, docentes e comunidade em geral 
poderão tomar ciência: 

I - do valor dos encargos educacionais mensais para cada curso e turno, fixados com base na 
Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999; 

II - de todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela IES, inclusive aqueles 
concedidos a título de pontualidade ou antecipação do pagamento das mensalidades; 

III - do inteiro teor da Portaria Normativa nº 2/2012, da Lei nº 11.096/2005, do Decreto nº 
5.493/2005, Lei nº 10.260/2001, da Portaria Normativa MEC nº 1/2010, da Portaria Normativa MEC nº 
10/2010; 

IV - da Central de Atendimento do Ministério da Educação, pelo telefone 0800616161 ou por 
meio de formulário eletrônico ao Prouni, disponível no Portal do Ministério da Educação 
(www.mec.gov.br) e ao Fies, disponível no Portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(www.fnde.gov.br). 
 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 

Santa Rosa, RS, 10 de fevereiro de 2012. 
 

 
Prof. Adm. ANTONIO ROBERTO LAUSMANN TERNES 

Diretor Geral das Faculdades Integradas Machado de Assis – FEMA 
Mantida da Fundação Educacional Machado de Assis 

 
O Diretor Geral das Faculdades Integradas Machado 
de Assis – FEMA, mantida pela Fundação 
Educacional Machado de Assis, no uso das suas 
prerrogativas institucionais e legais, e, considerando o 
que determina o Art. 10 do Regimento Unificado das 
Faculdades e, emite o seguinte: 
 



 

 

 
VALORES CORRENTES DAS MENSALIDADES POR CURSO 

Disponível em: http://www.fema.com.br/faculdade/valores_correntes.html  
 

CURSOS VALORES 

Administração R$ 618,00 

Ciências Contábeis R$ 569,00 

Direito R$ 748,00 

Serviço Social R$ 510,00 

Tec. em Gestão de Recursos Humanos R$ 550,00 

Tec. em Gestão da Tecnologia da Informação R$ 626,00 

Pós-Graduação R$ 330,00 

  
A PORTARIA DIR Nº48/2011 FIXA OS SEGUINTES VALORES DAS TAXAS A SEREM COBRADAS NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA DAS FACULDADES INTEGRADAS MACHADO DE ASSIS 
Disponível em: http://www.fema.com.br/faculdade/valores_correntes.html  

  

SERVIÇOS VALOR 

Atestado de matrícula e frequencia R$ 2,00 

Atestado de notas do semestre R$ 2,00 

Atestado de vínculo R$ 2,00 

Carteiras da biblioteca R$ 2,00 

Certificados de atividades complementares R$ 5,00 

Certificados de atividades complementares (2ª Via) R$ 8,00 

Colação de grau de gabinete R$ 545,00 

Cópia autenticada de documento (por folha) R$ 2,00 

Cópia do currículo do curso R$ 2,00 

Declarações diversas R$ 5,00 

Diploma – 2ª via R$ 150,00 

Histórico acadêmico – 2ª via R$ 30,00 

Levantamento de créditos cursados R$ 20,00 

Multa por atraso na devolução de material bibliográfico (por dia e para cada obra em atraso) R$ 2,00 

Requerimento de revisão de prova R$ 60,00 

Requerimento de prova atrasada R$ 80,00 

Requerimento para revisão de Artigo Científico, Resenha, Resumo Expandido R$ 80,00 

Segunda via do boleto bancário R$ 2,00 

  
OBS: Pode ser gerado através do portal das Faculdades Integradas Machado de Assis, pelo próprio 

acadêmico, não incidindo taxas sobre os seguintes documentos: atestado de matrícula e freqüência, atestado de 
notas do semestre, cópia do currículo do curso e segunda via do boleto bancário. Outros serviços, por ventura 
não considerados e casos especiais, serão avaliados pela direção das Faculdades Integradas Machado de 
Assis. 

http://www.fema.com.br/faculdade/valores_correntes.html
http://www.fema.com.br/faculdade/valores_correntes.html


 

 

 
PROGRAMA DE BENEFÍCIO AOS ALUNOS 

Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/index.html 
 

Comprometida com a inclusão social dos alunos, a FEMA oportuniza um conjunto de programas de 
bolsas e de créditos educacionais, para todos os níveis de ensino, desde o Ensino Básico até a Pós-Graduação. 
 
I - Os benefícios oferecidos são para todos os níveis de ensino. 
II - Os descontos são concedidos após análise dos critérios de cada uma das modalidades. 
III - Cada aluno terá direito a um benefício, não acumulando percentuais. 
IV - Todos esses benefícios estão a sua disposição nas secretarias das três unidades da FEMA. 
 
 

SEMESTRALIDADE ACADÊMICA 
Disponível no Guia do Acadêmico 

 
A semestralidade acadêmica é dividida em 6 (seis) parcelas e pode ser paga da seguinte forma: 

 
1 - Para pagamentos de mensalidades até o dia 07 de cada mês, com autorização de débito em conta, 

será concedido desconto de 5% sobre o valor a ser pago. 
2 - Para pagamentos até o dia 07 de cada mês com boleto, será concedido desconto de 3% sobre o 

valor a ser pago. 
3 - Para pagamentos à vista de todo o semestre, poderá ser concedido desconto de até 10% sobre o 

valor a ser pago. 
4 - Pagamento após o vencimento, que acontece no dia 10 de cada mês, será considerado valor 

integral do boleto acrescido de multa de 2% (dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
valor. após o vencimento a mensalidade será corrigida com juros de 1% ao mês e atualização monetária pelo 
INPC, ( Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 
 
 
 

BOLSAS E GRATUIDADES 
 
 

EDITAL 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/bolsas.html 

 
  

A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento de Bolsas de Estudos, no uso de suas 
atribuições, faz saber que no período de 21/09/2011 a 18/10/2011, encontra-se disponível o formulário para a 
renovação da gratuidade (bolsa) referente ao ano letivo de 2012. 
 

A gratuidade é destinada aos ALUNOS MATRICULADOS NOS CURSOS DA FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL MACHADO DE ASSIS, exceto os cursos de Pós-Graduação, obedecendo aos critérios 
constantes no REGULAMENTO. Divulgado na página da FEMA: http://www.fema.com.br. 
 

Local de retirada e entrega dos formulários: Nas unidades I, II e III – na tesouraria. 
  
 

 
 

http://www.fema.com.br/bolsas/index.html
http://www.fema.com.br/bolsas/bolsas.html


 

 

 
 
 

REGULAMENTO PARA CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTUDO DA FILANTROPIA 
 
   
 

1- DAS INFORMAÇÕES GERAIS 
 

1.1 - O presente regulamento disciplina o processo de inscrição e seleção de candidatos para o 
PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTUDO DA FILANTROPIA – FEMA, segundo a LEI 12.101 de 
27 de novembro de 2009, publicada no D.O.U. em 30 de novembro de 2009.  
 

1.2 – Serão ofertadas bolsas de estudo nas seguintes proporções: 
 

a) no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes da educação básica e 
bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo exigido. 
 

§ 1º As proporções previstas no item 1.2 poderão ser cumpridas considerando-se diferentes etapas e 
modalidades da educação básica presencial. 
 

b) Para a entidade que, além de atuar na educação básica ou em área distinta (técnico) da educação, 
também atue na educação superior, aplica- se o disposto no art. 10 da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 
 

1.3 - O programa não cobre os débitos anteriores. 
 

1.4 - Os alunos vinculados a outros auxílios ou créditos, como consta no item 11, terão que optar em 
quais das linhas irão seguir. 
 

1.5 - O processo de seleção para o Programa de Concessão de Bolsas de Estudos da Filantropia tem 
validade de 1 ano, devendo ser renovado no período estipulado no edital, que será aberto para este fim. 
 
    

1.1- DAS ATRIBUIÇÕES DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO ESTUDANTE 
 
  1.1.1- O serviço de Atendimento ao Estudante tem responsabilidade sobre a operacionalização de todo 
o processo da Bolsa de Estudos da Filantropia, englobando várias ações, como a de elaborar o material 
informativo sobre os procedimentos, estabelecer o cronograma, prestar esclarecimentos e auxílio aos 
candidatos, monitorar as inscrições, receber, conferir e guardar a documentação entregue, realizar as visitar 
domiciliares, agendar reuniões da Comissão e registrar atas, assim como responder a eventuais requerimentos e 
apurar denúncias.   
 

2 - PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS PARA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL. ENSINO MÉDIO 
 
  2.1- A concessão das gratuidades é concedida no período das matrículas na secretaria da Escola 
Técnica Machado de Assis, segundo critérios definidos na Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009, publicado no 
D.O.U. em 30 de novembro de 2010. 
 

2.2- Oferecer bolsas de estudos nas seguintes proporções: 
 



 

 

a) No mínimo, uma bolsa de estudos integral para cada 9 (nove) alunos pagantes na educação básica; 
b) Bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance no número mínimo 

exigido. 
 

2.3- Para participar deste processo é necessário passar por uma entrevista com a Assistente Social e 
entregar TODA A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA EXIGIDA. 
 
  3- PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS PARA O ENSINO TÉCNICO E ENSINO 
SUPERIOR  
 

A concessão das gratuidades é concedida no período das matrículas na secretaria da Escola Técnica 
Machado de Assis e nas secretarias das Faculdades Integradas Machado de Assis, segundo critérios definidos 
na Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009, publicado no D.O.U. em 30 de novembro de 2010. 
 

3.1 Para a entidade que, além de atuar na educação básica ou em área distinta ( técnico) da educação, 
também atue na educação superior, aplica- se o disposto no art. 10 da Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 
 

3.2 Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em área distinta da 
educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 
(uma) bolsa de estudo integral para estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 
sem diploma de curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes 
pagantes de cursos de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados 
em cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais. 
 

3.3 Para participar deste processo é necessário passar por uma entrevista com a Assistente Social e 
entregar TODA A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA EXIGIDA.  
 
  4-  DA INSCRIÇÃO: 
 
  4.1 Alunos matriculados ANTES de 2010 

São requisitos para inscrição neste processo: 
 

a) Preencher o formulário socioeconômico para solicitação de gratuidade de encargos educacionais; 
b) Apresentar toda a documentação comprobatória; 

 
* O preenchimento completo do formulário, e a entrega da documentação comprobatória no prazo 

estipulado, é de exclusiva responsabilidade do candidato e constitui condição a participação do mesmo na 
seleção. 
 

4.2 Alunos matriculados A PARTIR de 2010 
 

São requisitos para inscrição neste processo: 
a) Passar por uma entrevista com a Assistente Social; 

 b) Apresentar toda a documentação comprobatória; 
 
  4.3 Alunos ingressantes em 2012 
 

São requisitos para inscrição neste processo: 
a) Passar por uma entrevista com a Assistente Social; 
b) Apresentar toda a documentação comprobatória; 

 



 

 

4.4- Os documentos a serem apresentados conforme consta no parágrafo 4.1 e 4.2 item b, são os 
seguintes:  

a) Cópia de carteira de identidade e CPF do candidato; 
b) Cópia da Carteira de Identidade e/ou certidão de nascimento de todos os componentes do grupo 

familiar indicados na ficha de inscrição; 
c) Tratando-se de rendimento formal, anexar cópia dos comprovantes dos rendimentos brutos de todos 

os componentes do grupo familiar, (incluindo o candidato), com idade superior a 16 anos, referentes ao mês 
anterior à data de inscrição; 

d) tratando-se de renda decorrente de trabalho informal, informar a origem dos rendimentos através de 
declaração com firma reconhecida em cartório; (clique aqui para visualizar modelo de declaração) 

e) se sócio ou dono de empresa, declaração assinada por contador inscrito no CRC, constando 
remuneração REAL e retirada de lucros mensais e cópia do contrato social; 

f) se trabalhador autônomo, profissional liberal ou prestador de serviços, Declaração Comprobatória de 
Percepção de Rendimentos (DECORE) assinada por contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC), constando remuneração dos três últimos meses; 

g) tratando-se de aposentado ou pensionista, anexar cópia do último comprovante rendimentos do 
INSS; 

h) se produtor rural, declaração de rendimentos do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, constando 
atividades e a remuneração média mensal que poderá ser obtida através da divisão da renda líquida anual por 
12 (doze) constantes do talão de produtor; 

i) em caso de o aluno ou qualquer integrante familiar não estar trabalhando, trazer cópia da carteira de 
trabalho e uma declaração (autenticada) informando que não possui qualquer tipo de rendimento; 

j) gastos com aluguel residencial, último recibo de pagamento ou contrato constando o valor pago 
mensalmente, no caso do acadêmico residir em município diferente do grupo familiar, também deverá apresentar 
os documentos acima; 

l) caso o aluguel seja dividido com outras pessoas, além do recibo ou contrato, anexar também uma 
declaração de divisão de aluguel, assinada pelos demais inquilinos, informando o valor pago individualmente;  

m) Sendo a moradia financiada, anexar cópia do recibo da ultima parcela paga; 
n) Se houver doença crônica no grupo familiar, anexar atestado médico comprobatório com Código 

Internacional de Doenças (CID); 
o) recibo e/ou declaração de empresas de ônibus comprobatórios de despesas com transporte escolar; 
p) certidão negativa ou positiva do Cartório de Registro de Imóveis dos pais e do candidato e/ou esposo 

(a) ou companheiro (a) para todos os maiores de 16 anos;  
q) certidão negativa ou positiva do DETRAN, dos pais e do candidato e/ou do esposo (a) ou 

companheiro (a) para maiores de 16 anos; 
r) em caso de separação judicial, ou divorcio apresentar documento oficial e comprovante de pensão 

alimentícia. Caso não receba pensão alimentícia, deverá trazer uma declaração (autenticada) informando que 
não recebe. 
   

OBSERVAÇÕES: 
 

I - Nos casos de: 
 

a) Falecimento de algum membro do grupo familiar apresentar certidão de óbito; 
I - A apresentação dos documentos solicitados é de exclusiva responsabilidade do candidato e 

constituem condições para a participação do mesmo na seleção. 
II- Constituem-se motivo para desclassificação automática do candidato: 
a) a não comprovação de qualquer informação prestada por ocasião da entrega da documentação 

quando lhe for solicitado; 
b) omissão, por ocasião da inscrição, de qualquer informação atinente à condição sócio-econômica do 

grupo familiar do candidato; 



 

 

 c) não situação de vulnerabilidade/risco social; 
 d) divergência e/ou incoerência entre os dados declarados e os dados constantes na documentação 
entregue; 

e) a não assinatura na ficha de inscrição do candidato e/ou responsáveis legais. 
 

V- A comissão permanente de seleção e acompanhamento não levará em consideração cópias de 
documentos ilegíveis e não aceitará documentos fora do prazo. 

VI – A apresentação de informações e/ou documentos inidôneos desclassificam o candidato e impedem 
a sua participação em futuros processos seletivos de bolsas da filantropia, inclusive candidatos desclassificados 
em processos anteriores pelo mesmo motivo. 

VII – A bolsa de estudos da filantropia é intransferível. Não há possibilidade de transferência para outros 
integrantes do grupo familiar que freqüentam esta Unidade de Ensino. 
 

5- DA VISITA DOMICILIAR 
 

5.1- Serão feitas visitas domiciliares aos alunos pré-selecionados segundo o índice de carência, que 
será calculado através da fórmula constante no item (6).  

5.2- A visita domiciliar tem por objetivo o conhecimento da realidade familiar, social e econômica do 
aluno que apresentar baixo índice de carência. 

5.3- A visita domiciliar é realizado pela Assistente Social da Instituição de Ensino concessora da bolsa 
de estudo. 
 

6- SELEÇÃO 
 

6.1- Os candidatos que atenderem aos requisitos e às condições estabelecidas serão pré-selecionados 
segundo o  Índice de Carência - IC, obtido mediante a seguinte fórmula: 

IC = (RT x M x DGF) / GF 
IC=Índice de Classificação. 
RT = Renda Bruta Total Mensal Familiar.  
M = Moradia do Grupo Familiar. Se própria ou cedida = 1. Se financiada ou locada = [1 - (gasto com 

moradia / RT) x 0,4].  
 DGF = Despesas grupo familiar (Luz, Água, Telefone e Transporte Escolar) = [1- (gastos com despesas 
grupo familiar/RT) x 0,4]. 

GF = Grupo Familiar (número de membros do grupo familiar, incluindo o candidato). 
 

a) Entende-se como renda bruta mensal e familiar: O somatório do valor bruto de salários, proventos, 
pensões alimentícias, aposentadorias, outros rendimentos do trabalho não assalariado, rendimento do mercado 
informal ou autônomo e rendimentos auferidos do patrimônio, de todos os membros do grupo familiar, incluído o 
candidato. 

b) Entende-se por grupo familiar: O conjunto de pessoas que residem na mesma moradia do (a) chefe 
do grupo familiar, com exceção do candidato à bolsa que poderá residir em outro endereço, dependentes da 
mesma renda, que sejam relacionadas ao candidato pelos seguintes graus de parentesco: pai, padrasto, mãe, 
madrasta, cônjuge, companheiro (a), filho (a), enteado (a), irmão (a), avô (ó). 

c) Quem estiver formalmente sob a guarda e responsabilidade do (a) chefe do grupo familiar. 
 

6.2- Os candidatos serão classificados na ordem ascendente do valor do índice calculado de acordo 
com o caput deste artigo (quanto menor o índice, maior o grau de vulnerabilidade social). 

6.3- O resultado dos alunos beneficiados com a bolsa de estudo ficará disponível neste endereço 
eletrônico, após 30 dias do início das aulas. 
 

7- DO CANCELAMENTO DA BOLSA 



 

 

 
Constituem-se motivos para CANCELAMENTO TOTAL da BOLSA: 
a)Alteração da realidade sócio-econômica do grupo familiar que descaracterize a condição de 

vulnerabilidade social do candidato; 
b) Trancamento da matricula; 
c) Afastamento e/ou desistência do curso; 
d) Constatação, a qualquer tempo, de inveracidade de informações fornecidas pelo aluno à comissão; 
e) Transferência para outra Instituição de Ensino; 
f) Não entregar os documentos solicitados, para a Comissão Permanente de Seleção e 

Acompanhamento de Bolsas de Estudos; 
g) For reprovado em mais de 1 (uma) disciplina; 
h) Acumulação da bolsa recebida com auxílio de programas de outras agências de fomento, de sua 

instituição empregadora ou de outros organismos nacionais ou internacionais. 
i) Passar a possuir qualquer tipo de vínculo empregatício ou dependência de empregado da FEMA; 
j) Não permanência em sala de aula, excesso de faltas não justificadas; 
l) Comprovação de denúncia formal a qualquer tempo.  

 
8- DAS DENÚNCIAS 
8.1- O processo de seleção e concessão de Bolsa de Estudos da Filantropia será realizado sem 

interferências pessoais, ideológicas, político-partidárias ou privilégios. Tendo como base, para a sua análise e 
deferimento, tão somente, as informações e documentação apresentadas pelo próprio candidato e a visita 
domiciliar (quando necessária), por assistente social do Serviço de Atendimento ao Estudante. 

8.2- Qualquer aluno, contemplado ou não, poderá - deverá formalizar denúncia, por escrito, que deve 
ser dirigida à Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento, acerca de irregularidades no deferimento 
de bolsas, devendo ser entregue no Serviço de Atendimento ao Estudante, pelo e-mail regina@fema.com.br, 
denuncie@fema.com.br ou para Assistente Social no e-mail assistentesocial@fema.com.br 
 

9- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1- A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento se reserva o direito de após o término do 

primeiro semestre, cancelar o percentual de gratuidade do aluno, caso ocorra alguma infração prevista no item 7.  
9.2- A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento se reserva o direito de convocar 

candidatos para entrevista, em casos de dúvidas ou de necessidade de verificação, de confirmação ou 
complementação de informações. 

9.3- A Comissão Permanente de Seleção e Acompanhamento de Bolsas de Estudos poderá promover, 
a qualquer tempo, visitas domiciliares aos beneficiários para comprovar ou confirmar a continuidade das 
condições exigidas na concessão da bolsa e/ou veracidade das informações prestadas quando da inscrição, 
bem como denúncia formal dirigida a Comissão. 

9.4- Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Comissão Permanente de Seleção e 
Acompanhamento de Bolsas de Estudos. 
 
 
 

PROUNI 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/prouni.html  

  
Programa do MEC que concede bolsas de estudo integrais (100%) e parciais (50%) para cursos de 

graduação de universidades privadas.  
Os principais pré-requisitos para acesso são: 
* ter prestado o Exame ENEM; 
*e ter cursado todo ensino médio em escola pública ou em escola privada com bolsa integral.  
Informações via Internet, no site: http://siteprouni.mec.gov.br   

http://www.fema.com.br/bolsas/prouni.html
http://siteprouni.mec.gov.br/


 

 

 
 

VAGAS  AO PROUNI REFERENTE AO 1º SEMESTRE DE  2012 
  

Curso Nº Bolsas Integrais Nº Bolsas Parciais (50%) 

Direito 2 6 

Serviço Social 0 3 

Administração 3 5 

Ciências Contábeis 4 10 

Gestão de RH 4 6 

Gestão da TI 3 3 

 
 

AS MODALIDADES DE DESCONTO 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/descontos.html 

 
a) Egressos do Ensino Superior:  
Acadêmico da FEMA que retorna para uma especialização terá 10% de desconto. 

 
  b) Indicação: 

Cada aluno da FEMA que indicar um novo aluno terá 10% de desconto por aluno indicado. 
 

c) Grupo Familiar: 
É ofertado 20% de desconto para membros do mesmo grupo familiar. São considerados membros do 

grupo familiar: irmão, pai, mãe, filho ou cônjuge que dividem a renda familiar. Clique aqui para acessar o 
formulário. 
 

d) Fidelização: 
O estudante do ensino básico da FEMA e decide cursar um curso técnico ou mesmo o ensino superior 

terá 20% de desconto. 
 

e) Por Idade: 
Quem tem entre 50 a 59 anos de idade e deseja retomar seus estudos, a FEMA oferece 25% de 

desconto. E a partir dos 60 anos, o desconto é de 30%. 
 
  

CONVÊNIOS 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/convenios.html 

 
  A disponibilização das vagas e o desconto abrange os alunos matriculados em todos os níveis de 
ensino, da educação infantil até pós-graduação; incluindo também os seus dependentes, cônjuge e filhos, assim 
enquadrados pela legislação do Imposto de Renda.  
 

a) Convênios firmados pela FEMA 
 
  - Brigada Militar; 19º RC MEC; Delegacia de Polícia Regional - Santa Rosa; SSMRS – Sindicato dos 
Servidores Municipais de Sta Rosa; ASCORSAN; ACI – Santo Cristo; ACI – Três de Maio; ACI – Tuparendi; 
ACI/CDL – Campina das Missões; ACICRUZ – Santa Rosa; ACICG – Cândido Godói; ACIGI – Giruá; ACISAT – 
Tucunduva; ACIAP – Horizontina; ACISAP – Santa Rosa; CDL – Santa Rosa; SINDILOJAS – Santa Rosa; 
Sindicato do Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação – Santa Rosa; STIMMMEH – Horizontina; 
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SIMMMERS – Santa Rosa; ACI/CDL – Boa Vista do Buricá; TABELIONATO E ANEXOS  - Santa Rosa;  
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS - Senador Salgado Filho; ACIS/CDL - São Martinho; 
SICREDI ; UNICRED - grande Santa Rosa; IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS – Santa Rosa; 
AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA - Santa Rosa; CAMERA AGROINDUSTRIA - Santa Rosa; 
ACI - São José do Inhacorá; ASSOCIAÇÃO MISSIONEIRA DE COMUNICAÇÃO – AMC; ASSOCIAÇÃO 
REGIONAL DOS SINDICATOS DOS TRABALHADORES RURAIS DA GRANDE SANTA ROSA - abrange os 
municípios de: Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Nova Candelária, Campina das Missões, Cândido Godói, 
Giruá, Horizontina, Dr. Mauricio Cardoso, Santa Rosa, Santo Cristo, São Paulo das Missões, Senador Salgado 
Filho, Tucunduva, Novo Machado, Tuparendi, Porto Mauá, Três de Maio, São José do Inhacorá, Porto Lucena, 
Porto Vera Cruz, Ubiretama. 
 

CRÉDITOS 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/fies.html 

FIES ou FIES/PROUNI 
 

A inscrição pode ser feita através do site: http://sisfies.mec.gov.br  
Programa do MEC em parceria com o FNDE, visa financiar as mensalidades dos acadêmicos de 

Instituições de Ensino Superior pagas. O percentual atualmente financiado segue critérios abaixo, conforme 
portaria normativa nº 10. Os juros cobrados para esse financiamento no momento da amortização é de 3,4% ao 
ano. Esse financiamento cobre todas as mensalidades, a partir do semestre em que o aluno aderir ao programa. 
 

Art. 6º São passíveis de financiamento pelo FIES: 
I - até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES 

quando o percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, 
calculado na forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 60% (sessenta por cento); 

II - até 75% (setenta e cinco por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da 
IES quando o percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, 
calculado na forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 40% (quarenta por cento) e inferior a 60% 
(sessenta por cento); 

III - de 50% (cinqüenta por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES 
quando o percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, 
calculado na forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 20% (vinte por cento) e inferior a 40% (quarenta por 
cento). 
  

Conforme portaria normativa nº 12 de 06/06/2011, para se inscrever ao FIES, os alunos concluintes do 
ensino Médio a partir de 2010, deverão ter feito a prova do ENEM. Os alunos concluintes do ensino médio em 
anos anteriores (2009,2008...) NÃO precisam realizar o ENEM. 
 
  
 

CRÉDITO APLUB 
Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/aplub.html 

 
  A inscrição pode ser feita através do site: http://beneficiario.fundaplub.com.br/  

A Fundação APLUB de Crédito Educativo – FUNDAPLUB e a Fundação Educacional Machado de 
Assis/FEMA, mantém através de convênio, um programa de Crédito Educativo. Se você deseja realizar sua pré-
inscrição acesse o link http://beneficiario.fundaplub.com.br/ , preencha os dados e aguarde, um comunicado da 
FUNDAPLUB OU FEMA, para prosseguir o preenchimento da ficha de inscrição. O prazo máximo para a 
liberação deste crédito é de 20 dias. Esse financiamento cobre 50% em 5 parcelas a cada semestre, a partir do 
semestre em que o aluno aderir ao crédito. A parcela da matrícula é pago integralmente pelo aluno. O reembolso 
será pelo valor atualizado da mensalidade vigente na época do pagamento. 
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HORÁRIO DE EXPEDIENTE/LOCAL/RESPONSÁVEIS PELO 
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE - SAE 

Disponível em: http://www.fema.com.br/bolsas/horario_atendimento.html 
 
 

13h30min às 17h30min 
18h45min às 22h30min 

  
HORÁRIO DE ATENDIMENTO DA ASSISTENTE SOCIAL 

 
Tardes: de segunda a sexta-feira na Unidade I, das 13h30min às 17h06min 
Noites: segundas e terças-feiras na Unidade I das 19h às 22h 
Quartas-feiras na Unidade II das  19h às 22h 
Quintas-feiras  na Unidade III das 19h às 22h  

 
Local: Unidade I – Sala 1209; Unidade II – Sala 126 

 
Responsáveis: 
Regina de F. Arend – Coord. do Serv. de Assist. ao Estudante 
Micheli Pubell - Assistente Social 

 
  OBS: AS DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES PODERÃO SER INFORMADAS POR MEIO DE 
DECLARAÇÃO ENCAMINHADAS PARA A COMISSÃO DE SELEÇÃO E ACOMPANHAMENTO. BOLSAS DE 
ESTUDOS OU PELOS E-MAILS: 

regina@fema.com.br  
denuncie@fema.com.br  
 ou  
para assistente social no e-mail: assistentesocial@fema.com.br  

http://www.fema.com.br/bolsas/horario_atendimento.html
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PORTARIA NORMATIVA Nº 2, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2012 
 

Dispõe sobre a cobrança pelas instituições de ensino superior dos valores de encargos educacionais no 
âmbito do Programa Universidade para Todos - Prouni e do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies e 

dá outras providências. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, no Decreto nº 5.493, de 18 de julho de 2005, na Lei nº 10.260, de 12 de julho 
de 2001 e na Portaria nº 1, de 22 de janeiro de 2010, resolve: 
Art. 1º A instituição de ensino superior (IES) cuja mantenedora tenha efetuado adesão ao Prouni, nos termos da 
Lei nº 11.096/2005 e do Decreto nº 5.493/2005, ou ao Fies, nos termos da Lei nº 10.260/2001 e da Portaria 
Normativa MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010, deverá dar publicidade a todo o seu corpo discente, mediante 
afixação em locais de grande circulação de estudantes e em seus sítios na internet: 
I - do valor dos encargos educacionais mensais para cada curso e turno, fixados com base na Lei nº 9.870, de 
23 de novembro de 1999; 
II - de todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela IES, inclusive aqueles concedidos a 
título de pontualidade ou antecipação do pagamento das mensalidades; 
III - do inteiro teor desta Portaria, da Lei nº 11.096/2005, do Decreto nº 5.493/2005, Lei nº 10.260/2001, da 
Portaria Normativa MEC nº 1/2010, da Portaria Normativa MEC nº 10/2010; 
IV - da Central de Atendimento do Ministério da Educação, pelo telefone 0800 616161 ou por meio de formulário 
eletrônico ao Prouni, disponível no Portal do Ministério da Educação (www.mec.gov.br) e ao Fies, disponível no 
Portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (www.fnde.gov.br). 
Parágrafo único. Considera-se pagamento pontual aquele realizado pelo estudante até o último dia do mês 
fixado pela IES, inclusive para pagamento com descontos regulares e de caráter coletivo. 
Art. 2º Todos os alunos estarão igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da IES, 
vedado o tratamento discriminatório entre alunos pagantes e beneficiários do Prouni ou do Fies, inclusive quanto 
à concessão de bolsas de mérito acadêmico, estágios e desconto pontualidade. 
Art. 3º A IES que não cumprir o disposto nos arts. 1º e 2º desta Portaria estará sujeita a instauração de processo 
administrativo para aplicação, se for o caso, das seguintes penalidades, sem prejuízo de outras sanções, nos 
termos na legislação vigente: 
I - desvinculação do Prouni, consoante o disposto no art. 9º da Lei nº 11.096/2005 e no art. 12 do Decreto nº 
5.493/2005; 
II - impossibilidade de adesão ao Fies por até 3 (três) processos seletivos consecutivos, consoante o disposto no 
§ 5º do art. 4º da Lei nº 10.260/2001 e § 3º do art. 30 da Portaria Normativa MEC nº 1/2010. 
Art. 4º O Secretário da Secretaria de Educação Superior editará ato para execução do disposto nesta Portaria. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor em 1º de março de 2012. 
ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005. 
 

 

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI, 
regula a atuação de entidades beneficentes de 
assistência social no ensino superior; altera a Lei no 
10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. 

         
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte   Lei: 
        Art. 1o Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa Universidade para Todos - 
PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta 
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de 
formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos. 
        § 1o A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, 
cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio). 
        § 2o As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), cujos 
critérios de distribuição serão definidos em regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a 
brasileiros não-portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o 
valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério da Educação. 
        § 3o Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares 
fixadas com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999. 
        § 4o Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte 
e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-se todos os descontos regulares e de caráter coletivo 
oferecidos pela instituição, inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades. 
        Art. 2o A bolsa será destinada: 
        I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em instituições 
privadas na condição de bolsista integral; 
        II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei; 
        III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, 
destinados à formação do magistério da educação básica, independentemente da renda a que se referem os §§ 
1o e 2o do art. 1o desta Lei. 
        Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo máximo para a conclusão do 
curso de graduação ou seqüencial de formação específica, dependerá do cumprimento de requisitos de 
desempenho acadêmico, estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério da Educação. 
        Art. 3o O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos resultados e pelo perfil 
socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo 
Ministério da Educação, e, na etapa final, selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios 
critérios, à qual competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato. 
        Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade e autenticidade das 
informações socioeconômicas por ele prestadas. 
        Art. 4o Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni, estarão igualmente regidos pelas 
mesmas normas e regulamentos internos da instituição. 
        Art. 5o A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, 
poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) 
bolsa integral para o equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente pagantes e 
devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser 
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estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo 
Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados. 
        § 1o O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da data de sua assinatura, 
renovável por iguais períodos e observado o disposto nesta Lei. 
        § 2o O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) 
das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno. 
        § 3o A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não implicará ônus para o Poder 
Público nem prejuízo para o estudante beneficiado pelo Prouni, que gozará do benefício concedido até a 
conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e observado o 
disposto no art. 4o desta Lei. 
        § 4o A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente 
poderá, alternativamente, em substituição ao requisito previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa 
integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos 
efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que 
ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco 
por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o 
equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm 
bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos 
de graduação ou seqüencial de formação específica. 
        § 5o Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos 
não beneficente, poderá: 
        I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) 
bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do 
correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em 
cursos efetivamente nela instalados; 
        II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste parágrafo, oferecer 1 (uma) 
bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em 
cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta 
Lei atinja o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do 
Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação 
ou seqüencial de formação específica. 
        § 6o Aplica-se o disposto no § 5o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente 
instaladas a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções 
estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da 
instituição, e o disposto no caput e no § 4o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente 
instaladas a partir do exercício de 2006, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes 
de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição. 
        Art. 6o Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6o do art. 5o desta Lei, para o conjunto dos 
estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão 
dos estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, 
a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo na proporção necessária para estabelecer 
aquela proporção. 
        Art. 7o As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior serão previstas no termo de 
adesão ao Prouni, no qual deverão constar as seguintes cláusulas necessárias: 
        I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, respeitados os parâmetros 
estabelecidos no art. 5o desta Lei; 
        II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino 
superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados indígenas e negros. 
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        § 1o O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no mínimo, igual ao percentual 
de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último 
censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  
        § 2o No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 1o deste artigo, as vagas 
remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1o e 2o 
desta Lei.  
        § 3o As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam autorizadas a ampliar, a partir da 
assinatura do termo de adesão, o número de vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais 
oferecidas por curso e turno, na forma do regulamento. 
        § 4o O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do 
estudante já matriculado, segundo os critérios de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - SINAES, por 3 (três) avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso 
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais 
cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5o desta Lei. 
        § 4o  O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do 
estudante já matriculado, segundo critérios de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior - SINAES, por duas avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso 
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais 
cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.509, de 2007) 
        § 5o Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos cursos referidos no § 4o deste 
artigo a transferência para curso idêntico ou equivalente, oferecido por outra instituição participante do 
Programa. 
       Art. 8o A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e contribuições no período de 
vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 2005) 
        I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; 
        II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988; 
        III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar no 70, 
de 30 de dezembro de 1991; e 
        IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei Complementar no 7, de 7 de 
setembro de 1970. 
        § 1o A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses dos incisos I e II do 
caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, 
decorrentes da realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos 
seqüenciais de formação específica.  
        § 2o A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo no prazo 
de 30 (trinta) dias. 
        § 3o  A isenção de que trata este artigo será calculada na proporção da ocupação efetiva das bolsas 
devidas. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 
        Art. 9o O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita a instituição às seguintes 
penalidades: 
        I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que será determinado, a cada 
processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o percentual estabelecido no art. 5o desta Lei e que 
deverá ser suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto); 
        II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese de falta grave, conforme 
dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público. 
        § 1o As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da Educação, nos termos do 
disposto em regulamento, após a instauração de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
direito de defesa. 
        § 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos impostos e contribuições de 
que trata o art. 8o desta Lei terá como termo inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação 
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do Prouni, aplicando-se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no que 
couber. 
        § 3o As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o descumprimento das 
obrigações assumidas se der em face de razões a que a instituição não deu causa. 
        Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em área distinta da educação, 
somente poderá ser considerada entidade beneficente de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) 
bolsa de estudo integral para estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem 
diploma de curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de 
cursos de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados em cursos 
efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais. 
        § 1o A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 
20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de 
aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações 
particulares, respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades beneficentes de 
assistência social na área da saúde. 
        § 2o Para o cumprimento do que dispõe o § 1o deste artigo, serão contabilizadas, além das bolsas integrais 
de que trata o caput deste artigo, as bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 
cento) para estudante enquadrado no § 2o do art. 1o desta Lei e a assistência social em programas não 
decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa. 
        § 3o Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente 
instalados a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior à publicação desta Lei. 
        § 4o Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o conjunto dos estudantes de 
cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes 
beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a 
cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo integrais na proporção necessária para restabelecer aquela 
proporção. 
        § 5o É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas 
para cada curso e cada turno. 
        Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino superior poderão, mediante 
assinatura de termo de adesão no Ministério da Educação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para 
seleção dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 
25% (vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3o e no inciso II do caput e §§ 1o e 2o do 
art. 7o desta Lei, comprometendo-se, pelo prazo de vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, 
renovável por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento das seguintes 
condições: 
        I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual efetivamente recebida nos termos da 
Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, ficando dispensadas do cumprimento da exigência do § 1o do art. 10 
desta Lei, desde que sejam respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades 
beneficentes de assistência social na área da saúde; 
        II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a instituição: 
        a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante de curso de graduação ou 
seqüencial de formação específica, sem diploma de curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para 
cada 9 (nove) estudantes pagantes de curso de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da 
instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, observado o disposto nos §§ 3o, 4o e 5o do art. 10 
desta Lei; 
        b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 
25% (vinte e cinco por cento), destinadas a estudantes enquadrados no § 2o do art. 1o desta Lei, e o montante 
direcionado para a assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e 
pesquisa; 
        III - gozar do benefício previsto no § 3o do art. 7o desta Lei. 
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        § 1o Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais órgãos interessados a situação da 
entidade em relação ao cumprimento das exigências do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da 
Receita Federal e do Ministério da Previdência Social. 
        § 2o As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus pedidos de renovação de Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social indeferidos, nos 2 (dois) últimos triênios, unicamente por não 
atenderem ao percentual mínimo de gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni, nos termos desta 
Lei, poderão, até 60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei, requerer ao Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS a concessão de novo Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e, 
posteriormente, requerer ao Ministério da Previdência Social a isenção das contribuições de que trata o art. 55 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
        § 3o O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção da entidade que obtiver o 
Certificado na forma do caput deste artigo com efeitos a partir da edição da Medida Provisória no 213, de 10 de 
setembro de 2004, cabendo à entidade comprovar ao Ministério da Previdência Social o efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas, até o último dia do mês de abril subseqüente a cada um dos 3 (três) próximos exercícios 
fiscais. 
        § 4o Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março de 2005, a entidade poderá 
formular ao Ministério da Previdência Social o pedido de isenção, independentemente do pronunciamento do 
CNAS, mediante apresentação de cópia do requerimento encaminhando a este e do respectivo protocolo de 
recebimento. 
        § 5o Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este artigo o disposto no art. 55 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991. 
        Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas estabelecidas nos §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei, as 
instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem suas regras de seleção poderão considerar como bolsistas do 
programa os trabalhadores da própria instituição e dependentes destes que forem bolsistas em decorrência de 
convenção coletiva ou acordo trabalhista, até o limite de 10% (dez por cento) das bolsas Prouni concedidas. 
        Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de ensino superior, sem fins 
lucrativos, que adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que 
estejam no gozo da isenção da contribuição para a seguridade social de que trata o § 7o do art. 195 da 
Constituição Federal, que optarem, a partir da data de publicação desta Lei, por transformar sua natureza 
jurídica em sociedade de fins econômicos, na forma facultada pelo art. 7o-A da Lei no 9.131, de 24 de novembro 
de 1995, passarão a pagar a quota patronal para a previdência social de forma gradual, durante o prazo de 5 
(cinco) anos, na razão de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada ano, cumulativamente, até atingir o valor 
integral das contribuições devidas. 
        Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em sociedade de fins econômicos 
passará a pagar a contribuição previdenciária de que trata o caput deste artigo a partir do 1o dia do mês de 
realização da assembléia geral que autorizar a transformação da sua natureza jurídica, respeitada a gradação 
correspondente ao respectivo ano.  
        Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior - FIES as instituições de direito privado que aderirem ao Prouni na forma do art. 5o desta Lei 
ou adotarem as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei. 
        Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6o da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, será exigido a 
partir do ano de 2006 de todas as instituições de ensino superior aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da 
Medida Provisória no 213, de 10 de setembro de 2004. 
        Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da Educação, nos termos do art. 5o 
desta Lei, será instruído com a estimativa da renúncia fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) 
subseqüentes, a ser usufruída pela respectiva instituição, na forma do art. 9o desta Lei, bem como o 
demonstrativo da compensação da referida renúncia, do crescimento da arrecadação de impostos e 
contribuições federais no mesmo segmento econômico ou da prévia redução de despesas de caráter 
continuado. 
        Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das instituições privadas de ensino 
superior será acompanhada por grupo interministerial, composto por 1 (um) representante do Ministério da 
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Educação, 1 (um) do Ministério da Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência Social, que fornecerá os 
subsídios necessários à execução do disposto no caput deste artigo.  
        Art. 17. (VETADO). 
        Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos resultados do Programa. 
        Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida Provisória no 213, de 10 de setembro 
de 2004, ficam validados pelo prazo neles especificado, observado o disposto no § 4o e no caput do art. 5o desta 
Lei. 
        Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 
        Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3o da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3o ................................................................. 
I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional, Atleta Internacional 
Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil; 
II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta 
Estudantil; 
................................................................................ 
VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, exclusivamente para os atletas 
que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil." (NR) 
        Art. 22. O Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com a alteração constante do 
Anexo I desta Lei. 
        Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
        Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 
Antonio Palocci Filho 
 
Tarso Genro 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  14.1.2005 
 

 
ANEXO I 

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas a partir de 12 (doze) anos, participantes dos 
jogos estudantis organizados pelo Ministério do 
Esporte, tendo obtido até a 3ª (terceira) colocação 
nas modalidades individuais ou que tenham sido 
selecionados entre os 24 (vinte e quatro) melhores 
atletas das modalidades coletivas dos referidos 
eventos e que continuem a treinar para futuras 
competições nacionais. (NR) 

R$ 300,00 
(trezentos reais) 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 5.493, DE 18 DE JULHO DE 2005. 
 

 

Regulamenta o disposto na Lei no 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005. 
 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
        DECRETA: 
        Art. 1o  O Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, destina-se à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de cinqüenta por cento 
ou de vinte e cinco por cento, para estudantes de cursos de graduação ou seqüenciais de formação específica, 
em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, que tenham aderido ao PROUNI nos 
termos da legislação aplicável e do disposto neste Decreto. 
        Parágrafo único.  O termo de adesão não poderá abranger, para fins de gozo de benefícios fiscais, cursos 
que exijam formação prévia em nível superior como requisito para a matrícula. 
        Art. 2o  O PROUNI será implementado por intermédio da Secretaria de Educação Superior do Ministério da 
Educação. 
        § 1o  A instituição de ensino superior interessada em aderir ao PROUNI firmará, em ato de sua 
mantenedora, termo de adesão junto ao Ministério da Educação. 
        § 2o  As bolsas de estudo poderão ser canceladas, a qualquer tempo, em caso de constatação de 
inidoneidade de documento apresentado ou falsidade de informação prestada pelo bolsista. 
        § 3o  É vedada a acumulação de bolsas de estudo vinculadas ao PROUNI, bem como a concessão de bolsa 
de estudo a ele vinculada para estudante matriculado em instituição pública e gratuita de ensino superior. 
        § 4o  O Ministério da Educação disporá sobre os procedimentos operacionais para a adesão ao PROUNI e 
seleção dos bolsistas, especialmente quanto à definição de nota de corte e aos métodos para preenchimento de 
vagas eventualmente remanescentes, inclusive aquelas oriundas do percentual legal destinado a políticas 
afirmativas de acesso de portadores de deficiência ou de autodeclarados negros e indígenas. 
        Art. 3o  O professor beneficiário de bolsa integral ou parcial, vinculada ao PROUNI, deverá estar no efetivo 
exercício do magistério da educação básica, integrando o quadro de pessoal permanente de instituição pública. 
        Art. 4o  A pré-seleção dos estudantes a serem beneficiados pelo PROUNI terá como base o resultado obtido 
no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM referente à edição imediatamente anterior ao processo seletivo do 
PROUNI para ingresso em curso de graduação ou seqüencial de formação específica. 
        Art. 5o  Para fins de cálculo do número de bolsas a serem oferecidas pelas instituições que aderirem ao 
PROUNI ou por entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino superior, são considerados 
estudantes regularmente pagantes aqueles que tenham firmado contrato a título oneroso com instituição de 
ensino superior com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, não beneficiários de bolsas integrais do 
PROUNI ou da própria instituição, excluídos os inadimplentes por período superior a noventa dias, cujas 
matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subseqüente ao inadimplemento, nos termos 
dos arts. 5o e 6o daquela Lei. 
        Parágrafo único.  Para efeitos de apuração do número de bolsas integrais a serem concedidas pelas 
instituições de ensino, os beneficiários de bolsas parciais de cinqüenta por cento ou vinte e cinco por cento são 
considerados estudantes regularmente pagantes, sem prejuízo do disposto no caput. 
        Art. 6o  As instituições de ensino superior que aderirem ao PROUNI nos termos da regra prevista no § 4o do 
art. 5o da Lei no 11.096, de 2005, poderão oferecer bolsas integrais em montante superior ao mínimo legal, 
desde que o conjunto de bolsas integrais e parciais perfaça proporção equivalente a oito inteiros e cinco décimos 
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por cento da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do PROUNI, efetivamente recebida nos 
termos da Lei no 9.870, de 1999. 
        Art. 7o  As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, inclusive beneficentes de assistência 
social, poderão converter até dez por cento das bolsas parciais de cinqüenta por cento vinculadas ao PROUNI 
em bolsas parciais de vinte e cinco por cento, à razão de duas bolsas parciais de vinte e cinco por cento para 
cada bolsa parcial de cinqüenta por cento, em cursos de graduação ou seqüenciais de formação específica, cuja 
parcela da anualidade ou da semestralidade efetivamente cobrada, com base na Lei no 9.870, de 1999, não 
exceda, individualmente, o valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 
        Art. 8o  As instituições de ensino superior, com ou sem fins lucrativos, inclusive beneficentes de assistência 
social, poderão oferecer bolsas integrais e parciais de cinqüenta por cento adicionais àquelas previstas em seus 
respectivos termos de adesão, destinadas exclusivamente a novos estudantes ingressantes. 
        Parágrafo único.  As bolsas a que se refere o caput serão contabilizadas como bolsas do PROUNI e 
poderão ser compensadas nos períodos letivos subseqüentes, a critério da instituição de ensino superior, desde 
que cumprida a proporção mínima legalmente exigida, por curso e turno, nos períodos letivos que já têm 
bolsistas do PROUNI. 
        Art. 9o  A soma dos benefícios concedidos pela instituição de ensino superior será calculada considerando a 
média aritmética das anualidades ou semestralidades efetivamente cobradas dos alunos regularmente pagantes, 
nos termos deste Decreto, excluídos os alunos beneficiários de bolsas parciais, inclusive os beneficiários das 
bolsas adicionais referidas no art. 8o. 
        Art. 10.  A permuta de bolsas entre cursos e turnos, quando prevista no termo de adesão, é restrita a um 
quinto das bolsas oferecidas para cada curso e turno, e o número de bolsas resultantes da permuta não pode 
ser superior ou inferior a este limite, para cada curso ou turno. 
        Art. 11.  As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam autorizadas, a partir da 
assinatura do termo de adesão ao PROUNI, a ampliar o número de vagas em seus cursos, respeitadas as 
seguintes condições: 
        I - em observância estrita ao número de bolsas integrais efetivamente oferecidas pela instituição de ensino 
superior, após eventuais permutas de bolsas entre cursos e turnos, observadas as regras pertinentes; e 
        II - excepcionalmente, para recompor a proporção entre bolsas integrais e parciais originalmente ajustada 
no termo de adesão, única e exclusivamente para compensar a evasão escolar por parte de estudantes bolsistas 
integrais ou parciais vinculados ao PROUNI. 
        Art. 12.  Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão, será 
instaurado procedimento administrativo para aferir a responsabilidade da instituição de ensino superior 
envolvida, aplicando-se, se for o caso, as penalidades previstas. 
        § 1o  Aplica-se ao processo administrativo previsto no caput, no que couber, o disposto na Lei no 9.784, de 
29 de janeiro de 1999, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
        § 2o  Para os fins deste Decreto, considera-se falta grave: 
        I - o descumprimento reincidente da infração prevista no inciso I do art. 9o da Lei no 11.096, de 2005, 
apurado em prévio processo administrativo; 
        II - instituir tratamento discriminatório entre alunos pagantes e bolsistas beneficiários do PROUNI; 
        III - falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a reduzir indevidamente o número de 
bolsas integrais e parciais a serem oferecidas; e 
        IV - falsear as informações prestadas no termo de adesão, de modo a ampliar indevidamente o escopo dos 
benefícios fiscais previstos no PROUNI. 
        § 3o  Da decisão que concluir pela imposição de penalidade caberá recurso ao Ministro de Estado da 
Educação. 
        Art. 13.  Para o cálculo da aplicação em gratuidade de que trata o art. 10 da Lei no 11.096, de 2005, serão 
contabilizadas bolsas integrais, bolsas parciais de cinqüenta por cento ou de vinte e cinco por cento e 
assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa, quando se 
referir às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instalados a partir do primeiro processo seletivo 
posterior à publicação da referida Lei. 
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        Parágrafo único.  Para o cálculo previsto no caput, relativo às turmas iniciadas antes de 13 de setembro de 
2004, poderão ser contabilizados os benefícios concedidos aos alunos nos termos da legislação então aplicável. 
        Art. 14.  A instituição de ensino superior que aderir ao PROUNI apresentará ao Ministério da Educação, 
semestralmente, de acordo com o respectivo regime curricular acadêmico: 
        I - o controle de freqüência mínima obrigatória dos bolsistas, correspondente a setenta e cinco por cento da 
carga horária do curso; 
        II - o aproveitamento dos bolsistas no curso, considerando-se, especialmente, o desempenho acadêmico; e 
        III - a evasão de alunos por curso e turno, bem como o total de alunos matriculados, relacionando-se os 
estudantes vinculados ao PROUNI. 
        § 1o  A entidade beneficente de assistência social que atue no ensino superior e aderir ao PROUNI 
encaminhará ao Ministério da Educação relatório de atividades e gastos em assistência social, até sessenta dias 
após o encerramento do exercício fiscal. 
        § 2o  Considera-se assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e 
pesquisa o desenvolvimento de programas de assistência social em conformidade com o disposto na Lei no 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que não integrem o currículo obrigatório de cursos de graduação e 
seqüenciais de formação específica. 
        § 3o  O Ministério da Educação estabelecerá os requisitos de desempenho acadêmico a serem cumpridos 
pelo estudante vinculado ao PROUNI, para fins de manutenção das bolsas. 
        Art. 15.  As bolsas reservadas aos trabalhadores da instituição de ensino superior e seus dependentes 
decorrentes de convenção coletiva ou acordo trabalhista, nos termos da lei, serão ocupadas em observância aos 
procedimentos operacionais fixados pelo Ministério da Educação, especialmente quanto à definição de nota de 
corte para seleção de bolsistas e aos métodos para o aproveitamento de vagas eventualmente remanescentes, 
sem prejuízo da pré-seleção, conforme os resultados do ENEM. 
        Parágrafo único.  A instituição de ensino superior interessada em conceder bolsas de estudo vinculadas ao 
PROUNI, nos termos do caput, deverá informar previamente ao Ministério da Educação e encaminhar cópia 
autenticada dos atos jurídicos que formalizam convenção coletiva ou acordo trabalhista, com as respectivas 
alterações posteriores. 
        Art. 16.  As mantenedoras de instituições de ensino superior que optarem por transformar sua natureza 
jurídica em sociedade de fins econômicos, nos termos do art. 7o-A da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
deverão assegurar a continuidade das bolsas concedidas às turmas iniciadas antes de 13 de setembro de 2004, 
nos cinco anos previstos para a transformação do regime jurídico. 
        Art. 17.  O acompanhamento e o controle social dos procedimentos de concessão de bolsas, no âmbito do 
PROUNI, serão exercidos: 
        I - por comissão nacional, com função preponderantemente consultiva sobre as diretrizes nacionais de 
implementação; 
        II - por comissões de acompanhamento, em âmbito local, com função preponderante de acompanhamento, 
averiguação e fiscalização da implementação local. 
        Parágrafo único.  O Ministério da Educação definirá as atribuições e os critérios para a composição da 
comissão nacional e das comissões de acompanhamento. 
        Art. 18.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Art. 19.  Fica revogado o Decreto no 5.245, de 15 de outubro de 2004. 
         

Brasília, 18 de julho de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
 
Tarso Genro 

 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.7.2005 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI No 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001. 

 

 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao estudante do 
Ensino Superior e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES) 
Art. 1o Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 

(FIES), de natureza contábil, destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados 
em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos 
processos conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC). 

Parágrafo único. A participação da União no financiamento ao estudante de ensino superior não gratuito 
dar-se-á, exclusivamente, mediante contribuições ao Fundo instituído por esta Lei, ressalvado o disposto no art. 
16.  

§ 1o  O financiamento de que trata o caput deste artigo poderá ser oferecido aos estudantes matriculados 
em programas de mestrado e doutorado, com avaliação positiva, observado o seguinte: (Incluído pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

I – o financiamento será concedido sempre que houver disponibilidade de recursos e cumprimento no 
atendimento prioritário aos alunos dos cursos de graduação; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).   (Revogado 
pela Lei nº 12.202, de 2010) 

II – os prazos de financiamento dos programas de mestrado e de doutorado serão os mesmos 
estabelecidos na concessão das respectivas bolsas concedidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – Capes; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 
2010) 

III – o MEC, excepcionalmente, na forma do regulamento, assegurará a concessão de bolsa para os 
programas de mestrado e doutorado aos estudantes de melhor desempenho, concluintes de cursos de 
graduação, que tenham sido beneficiados com financiamento do Fies. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).  
(Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        Art. 1o  Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - 
FIES, de natureza contábil, destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em 
cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 
Educação, de acordo com regulamentação própria. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 1o  O financiamento de que trata o caput poderá, na forma do regulamento, ser oferecido a alunos da 
educação profissional técnica de nível médio, bem como aos estudantes matriculados em programas de 
mestrado e doutorado com avaliação positiva, desde que haja disponibilidade de recursos, observada a 
prioridade no atendimento aos alunos dos cursos de graduação. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 1o  É instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), de natureza 
contábil, destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores 
não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação, de acordo com 
regulamentação própria. (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.260-2001?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11552.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11552.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11552.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11552.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11552.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12202.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12513.htm#art12


 

 

§ 1o  O financiamento de que trata o caput poderá beneficiar estudantes matriculados em cursos da 
educação profissional e tecnológica, bem como em programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, 
desde que haja disponibilidade de recursos. (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011) 

§ 2o  São considerados cursos de graduação, com avaliação positiva, aqueles que, nos termos do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes, obtiverem conceito maior ou igual a 3 (três) no Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes, Enade, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, 
gradativamente e em consonância com a sua implementação. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 3o  Os cursos que não atingirem a média referida no § 2o deste artigo ficarão desvinculados do Fies até a 
avaliação seguinte, sem prejuízo para o aluno financiado. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        § 2o  São considerados cursos de graduação com avaliação positiva, aqueles que obtiverem conceito maior 
ou igual a 3 (três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei no 
10.861, de 14 de abril de 2004. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 3o  Os cursos que não atingirem a média referida no § 2o ficarão desvinculados do Fies sem prejuízo para 
o estudante financiado. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 4o  São considerados cursos de mestrado e doutorado, com avaliação positiva, aqueles que, nos 
processos conduzidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, nos 
termos da Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992, obedecerem aos padrões de qualidade por ela propostos. 
(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 5o  A participação da União no financiamento ao estudante de ensino superior, de mestrado e de 
doutorado, não gratuitos, dar-se-á exclusivamente mediante contribuições ao fundo instituído por esta Lei, 
ressalvado o disposto nos arts. 10 e 16 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        § 5o  A participação da União no Fies dar-se-á exclusivamente mediante contribuições ao Fundo instituído 
por esta Lei, ressalvado o disposto nos arts. 10 e 16. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 6o  É vedada a concessão de novo financiamento a estudante inadimplente com o Fies ou com o 
Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho de 1992. (Incluído pela Lei nº 12.202, 
de 2010) 

§ 7o  A avaliação das unidades de ensino de educação profissional e tecnológica para fins de adesão ao 
Fies dar-se-á de acordo com critérios de qualidade e requisitos fixados pelo Ministério da Educação. (Incluído 
pela Lei nº 12.513, de 2011) 

 
Seção I 

Das receitas do FIES 
Art. 2o Constituem receitas do FIES: 
I - dotações orçamentárias consignadas ao MEC, ressalvado o disposto no art. 16; 
II - trinta por cento da renda líquida dos concursos de prognósticos administrados pela Caixa Econômica 

Federal, bem como a totalidade dos recursos de premiação não procurados pelos contemplados dentro do prazo 
de prescrição, ressalvado o disposto no art. 16; 

III - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos ao amparo desta Lei; 
IV - taxas e emolumentos cobrados dos participantes dos processos de seleção para o financiamento; 
V - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos no âmbito do Programa 

de Crédito Educativo, de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho de 1992, ressalvado o disposto no art. 16; 
VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e  
VII - receitas patrimoniais. 
VIII – outras receitas. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
§ 1o Fica autorizada: 
I - a contratação, pelo agente operador do FIES, de operações de crédito interno e externo na forma 

disciplinada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN);  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 
II - a transferência ao FIES dos saldos devedores dos financiamentos concedidos no âmbito do Programa 

de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992; 
III - a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras credenciadas para esse fim pelo CMN, dos ativos 

de que trata o inciso anterior e dos ativos representados por financiamentos concedidos ao amparo desta Lei. 
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III – a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras, dos ativos de que trata o inciso II deste 
parágrafo e dos ativos representados por financiamentos concedidos ao amparo desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 2o As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em depósito na conta única do Tesouro 
Nacional. 

§ 3o As despesas administrativas do FIES, conforme regulamentação do CMN, corresponderão a: 
I - até zero vírgula dois por cento ao ano ao agente operador, pela gestão do Fundo, calculado sobre suas 

disponibilidades; 
II - até zero vírgula três por cento ao ano ao agente operador, pela gestão do Fundo, calculado sobre o 

saldo devedor dos repasses às instituições financeiras; (Revogado pela Lei nº 11.552, de 2007). 
III - até um vírgula cinco por cento ao ano aos agentes financeiros, calculado sobre o saldo devedor, pela 

administração dos créditos concedidos e absorção do risco de crédito efetivamente caracterizado, no percentual 
estabelecido no inciso V do art. 5o.  (Vide Medida nº 340, de 2006). 
IV -  (Vide Medida nº 340, de 2006). 
        III - até 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao ano aos agentes financeiros, calculado sobre o saldo 
devedor dos financiamentos concedidos até 30 de junho de 2006, pela administração dos créditos e 
absorção do risco de crédito efetivamente caracterizado, no percentual estabelecido no inciso V do caput 
do art. 5o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) 
        § 3o  As despesas do Fies com o agente operador e os agentes financeiros corresponderão a 
remuneração mensal, nos seguintes termos: (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        I – do agente operador pelos serviços prestados, estabelecida em ato conjunto dos Ministérios da Fazenda 
e da Educação; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        III – até 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) aos agentes financeiros, calculado sobre o 
saldo devedor dos financiamentos concedidos até 30 de junho de 2006, pela administração dos créditos 
concedidos e absorção do risco de crédito efetivamente caracterizado, no percentual estabelecido na alínea a do 
inciso VI do caput do art. 5o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 
12.202, de 2010) 
        IV - percentual a ser estabelecido semestralmente em Portaria Interministerial dos Ministros de 
Estado da Fazenda e da Educação, incidente sobre o saldo devedor dos financiamentos concedidos a 
partir de 1o de julho de 2006 pela administração dos créditos e absorção do risco de crédito efetivamente 
caracterizado, no percentual estabelecido no inciso V do caput do art. 5o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
11.482, de 2007)  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 3o  As despesas do Fies com os agentes financeiros corresponderão a remuneração mensal de até 
2% a.a. (dois por cento ao ano), calculados sobre o saldo devedor dos financiamentos concedidos, 
ponderados pela taxa de adimplência, na forma do regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 
2010) 

§ 4o O pagamento das obrigações decorrentes das operações de que trata o inciso I do § 1o terá 
precedência sobre todas as demais despesas. (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 5o Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1o deste artigo poderão ser renegociados 
entre a instituição financeira adquirente e o devedor, segundo condições que estabelecerem, relativas à 
atualização de débitos constituídos, saldos devedores, prazos, taxas de juros, garantias, valores de prestações e 
eventuais descontos, observado o seguinte:  
        I - eventuais condições de renegociação e quitação estabelecidas pela instituição financeira adquirente 
deverão contemplar, no mínimo, a recuperação dos valores nominais desembolsados;  

§ 5º Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1 o deste artigo e os dos contratos cujos 
aditamentos ocorreram após 31 de maio de 1999 poderão ser renegociados entre credores e devedores, 
segundo condições que estabelecerem, relativas à atualização de débitos constituídos, saldos devedores, 
prazos, taxas de juros, garantias, valores de prestações e eventuais descontos, observado o seguinte: (Redação 
dada pela Lei nº 10.846, de 2004) 
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I - na hipótese de renegociação de saldo devedor parcialmente alienado na forma do inciso III do § 1 o 
deste artigo, serão estabelecidas condições idênticas de composição para todas as parcelas do débito, cabendo 
a cada credor, no total repactuado, a respectiva participação percentual no mon-tante renegociado com cada 
devedor; (Redação dada pela Lei nº 10.846, de 2004) 

II - as instituições adquirentes deverão apresentar ao MEC, até o dia 10 de cada mês, relatório referente 
aos contratos renegociados e liquidados no mês anterior, contendo o número do contrato, nome do devedor, 
saldo devedor, valor renegociado ou liquidado, quantidade e valor de prestações, taxa de juros, além de outras 
informações julgadas necessárias pelo MEC. 

Seção II 
Da gestão do FIES 

Art. 3o A gestão do FIES caberá: 
I - ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de financiamento e de supervisor da execução 

das operações do Fundo; e 
II - à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador e de administradora dos ativos e 

passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN. 
II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade de agente operador e de 

administradora dos ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN. (Redação dada pela 
Lei nº 12.202, de 2010) 

II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade de agente operador e de 
administrador dos ativos e passivos. (Redação dada pela Medida Provisória nº 487, de 2010)  Sem eficácia 

II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade de agente operador e de 
administradora dos ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN. (Redação dada pela 
Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 1o O MEC editará regulamento que disporá, inclusive, sobre: 
I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados pelo FIES; 
II - os casos de suspensão temporária e encerramento dos contratos de financiamento; 
III - as exigências de desempenho acadêmico para a manutenção do financiamento. 

        II – os casos de transferência de curso ou instituição, suspensão temporária e encerramento dos contratos 
de financiamento; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        III – as exigências de desempenho acadêmico para a manutenção do financiamento, observado o disposto 
nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 1o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        IV – aplicação de sanções às instituições de ensino superior e aos estudantes que descumprirem as regras 
do Fies, observados os §§ 5o e 6o do art. 4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        IV - aplicação de sanções às instituições de ensino e aos estudantes que descumprirem as regras do Fies, 
observados os §§ 5o e 6o do art. 4o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        V - o abatimento de que trata o art. 6o-B. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

§ 2o O Ministério da Educação poderá contar com o assessoramento de conselho, de natureza consultiva, 
cujos integrantes serão designados pelo Ministro de Estado. 

§ 3o De acordo com os limites de crédito estabelecidos pelo agente operador, as instituições financeiras 
poderão, na qualidade de agente financeiro, conceder financiamentos com recursos do FIES. 

CAPÍTULO II 
DAS OPERAÇÕES 

Art. 4o São passíveis de financiamento pelo FIES até setenta por cento dos encargos educacionais 
cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino superior devidamente cadastradas para esse fim 
pelo MEC, em contraprestação aos cursos de graduação em que estejam regularmente matriculados. 

§ 1o O cadastramento de que trata o caput deste artigo far-se-á por curso oferecido, sendo vedada a 
concessão de financiamento nos cursos com avaliação negativa nos processos conduzidos pelo MEC. 

Art. 4o  São passíveis de financiamento pelo Fies até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais 
cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino superior devidamente cadastradas para esse fim 
pelo MEC, em contraprestação aos cursos de graduação, de mestrado e de doutorado em que estejam 
regularmente matriculados. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
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Art. 4o  São passíveis de financiamento pelo Fies até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais 
cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino devidamente cadastradas para esse fim pelo 
Ministério da Educação, em contraprestação aos cursos referidos no art. 1o em que estejam regularmente 
matriculados. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 1o  O cadastramento de que trata o caput deste artigo far-se-á por curso oferecido, observadas as 
restrições de que tratam os §§ 1o, 2o, 3o e 4o do art. 1o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  
(Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 2o Poderá o Ministério da Educação, em caráter excepcional, cadastrar, para fins do financiamento de 
que trata esta Lei, cursos para os quais não haja processo de avaliação concluído. 

§ 3o Cada estudante poderá habilitar-se a apenas um financiamento, destinado à cobertura de despesas 
relativas a um único curso de graduação, sendo vedada a concessão a estudante que haja participado do 
Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992. 

§ 3o  Cada estudante poderá habilitar-se a apenas um financiamento, destinado à cobertura de despesas 
relativas a um único curso de graduação, de mestrado ou de doutorado, sendo vedada a concessão a estudante 
inadimplente com o Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho de 1992. 
(Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 4o  Para os efeitos desta Lei, os encargos educacionais referidos no caput deste artigo deverão 
considerar todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, inclusive aqueles 
concedidos em virtude de seu pagamento pontual. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 5o  O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão ao Fies sujeita as instituições de 
ensino às seguintes penalidades: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

I – impossibilidade de adesão ao Fies por até 3 (três) processos seletivos consecutivos, sem prejuízo para 
os estudantes já financiados; e (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

II – ressarcimento ao Fies dos encargos educacionais indevidamente cobrados, conforme o disposto no § 
4o deste artigo, bem como dos custos efetivamente incorridos pelo agente operador e pelos agentes financeiros 
na correção dos saldos e fluxos financeiros, retroativamente à data da infração, sem prejuízo do previsto no 
inciso I deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 6o  Será encerrado o financiamento em caso de constatação, a qualquer tempo, de inidoneidade de 
documento apresentado ou de falsidade de informação prestada pelo estudante à instituição de ensino, ao 
Ministério da Educação, ao agente operador ou ao agente financeiro. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 7o  O Ministério da Educação, conforme disposto no art. 3o desta Lei, poderá criar regime especial, na 
forma do regulamento, dispondo sobre: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

I – a dilatação dos prazos previstos no inciso I e na alínea b do inciso V do art. 5o desta Lei; (Incluído pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 

I - a dilatação dos prazos previstos nos incisos I e V do art. 5o desta Lei; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 487, de 2010) Sem eficácia 

I – a dilatação dos prazos previstos no inciso I e na alínea b do inciso V do art. 5o desta Lei; (Incluído pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 

II – o Fies solidário, com a anuência do agente operador, desde que a formação de cada grupo não 
ultrapasse 5 (cinco) fiadores solidários e não coloque em risco a qualidade do crédito contratado; (Incluído pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 

III – outras condições especiais para contratação do financiamento do Fies para cursos específicos. 
(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 8o  As medidas tomadas com amparo no § 7o deste artigo não alcançarão contratos já firmados, bem 
como seus respectivos aditamentos. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

Art. 5o Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte: 
I - prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso; 
I – prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo todo o período em que o Fies 

custear os encargos educacionais a que se refere o art. 4o desta Lei, inclusive o período de suspensão 
temporária, ressalvado o disposto no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
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II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a data da 
celebração até o final da participação do estudante no financiamento; 

II - juros a serem estipulados pelo CMN; (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN; (Redação dada pela Medida 

Provisória nº 517, de 2010). 
II - juros, capitalizados mensalmente, a serem estipulados pelo CMN; (Redação dada pela Lei nº 12.431, 

de 2011). 
III - oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado; 
IV - amortização: terá início no mês imediatamente subseqüente ao da conclusão do curso, ou 

antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações, em qualquer caso: 
a) nos doze primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga diretamente pelo 

estudante financiado à instituição de ensino superior no semestre imediatamente anterior; 
b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até uma vez e meia o prazo de 

permanência na condição de estudante financiado; 
V - risco: os agentes financeiros e as instituições de ensino superior participarão do risco do financiamento 

nos percentuais de vinte por cento e cinco por cento, respectivamente, sendo considerados devedores solidários 
nos limites especificados; 

VI - comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) fiador(es) na assinatura dos contratos. 
§ 1o Ao longo do período de utilização do financiamento, o estudante financiado fica obrigado a pagar, 

trimestralmente, os juros incidentes sobre o financiamento, limitados ao montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
§ 2o É permitido ao estudante financiado, a qualquer tempo, observada a regulamentação do CMN, realizar 

amortizações extraordinárias do financiamento. 
§ 3o Excepcionalmente, por iniciativa da instituição de ensino superior à qual esteja vinculado, poderá o 

estudante dilatar em até um ano o prazo de que trata o inciso I do caput deste artigo, hipótese na qual as 
condições de amortização permanecerão aquelas definidas no inciso IV e suas alíneas. 

§ 4o Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de seu(s) fiador(es) após a 
assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do mesmo até a comprovação da restauração da 
respectiva idoneidade, ou a substituição do fiador inidôneo. 

III – oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela entidade mantenedora da 
instituição de ensino superior; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

III - oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela entidade mantenedora da 
instituição de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

IV – carência: de 6 (seis) meses contados a partir do mês imediatamente subseqüente ao da conclusão do 
curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 1o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 
2007). 
        V – amortização: terá início no sétimo mês ao da conclusão do curso, ou antecipadamente, por iniciativa do 
estudante financiado, calculando-se as prestações, em qualquer caso: (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 
2007). 
        IV – carência: de 18 (dezoito) meses contados a partir do mês imediatamente subsequente ao da conclusão 
do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 1o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009) 
        V – amortização: terá início no 19o (décimo nono) mês ao da conclusão do curso, ou antecipadamente, por 
iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações, em qualquer caso: (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009) 
         V - amortização: terá início no 19o (décimo nono) mês ao da conclusão do curso, ou antecipadamente, por 
iniciativa do estudante financiado, parcelando-se o saldo devedor em período equivalente a até 3 (três) vezes o 
prazo de permanência do estudante na condição de financiado, acrescido de 12 (doze) meses;  (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 487, de 2010) Sem eficácia  (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 2010)  
(Revogado pela Lei nº 12.385, de 2011). 
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a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga diretamente pelo 
estudante financiado à instituição de ensino superior no último semestre cursado; (Incluída dada pela Lei nº 
11.552, de 2007).  

b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 2 (duas) vezes o prazo de 
permanência na condição de estudante financiado, na forma disposta em regulamento a ser expedido pelo 
agente operador; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga diretamente pelo 
estudante financiado à instituição de ensino no último semestre cursado, cabendo ao agente operador 
estabelecer esse valor nos casos em que o financiamento houver abrangido a integralidade da 
mensalidade; (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010)  (Revogado pela Medida Provisória nº 487, de 2010)  
Sem eficácia  (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 2010) 
        b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 3 (três) vezes o prazo de 
permanência do estudante na condição de financiado; (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) (Revogado 
pela Medida Provisória nº 487, de 2010) Sem eficácia   (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 2010) 
        VI – risco: os agentes financeiros e as instituições de ensino superior participarão do risco do 
financiamento, na condição de devedores solidários, nos seguintes limites percentuais: (Redação dada pela Lei 
nº 11.552, de 2007). 

VI - risco: as instituições de ensino participarão do risco do financiamento, na condição de devedores 
solidários, nos seguintes limites percentuais: (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

a) 25% (vinte e cinco por cento) para os agentes financeiros; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  
(Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 

b) 30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes com as obrigações tributárias 
federais; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes com as obrigações tributárias 
federais; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

VII – comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es) na assinatura dos 
contratos, observado o disposto no § 9o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

VII - comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es) na assinatura dos 
contratos e termos aditivos, observado o disposto no § 9o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 
2011). 

§ 1o  Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no período de carência, o estudante 
financiado fica obrigado a pagar, trimestralmente, os juros incidentes sobre o financiamento, limitados ao 
montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 1o  Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no período de carência, o estudante 
financiado fica obrigado a pagar os juros incidentes sobre o financiamento, na forma regulamentada pelo agente 
operador. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 2o  É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar amortizações extraordinárias ou a 
liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança de juros sobre as parcelas vincendas. (Redação dada pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 3o  Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino superior à qual esteja vinculado 
poderá dilatar em até 1 (um) ano o prazo de utilização de que trata o inciso I do caput deste artigo, hipótese na 
qual as condições de amortização permanecerão aquelas definidas no inciso V e suas alíneas também do caput 
deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 3o  Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino à qual esteja vinculado poderá 
dilatar em até um ano o prazo de utilização de que trata o inciso I do caput, hipótese na qual as condições de 
amortização permanecerão aquelas definidas no inciso V também do caput. (Redação dada pela Lei nº 12.202, 
de 2010) 

§ 4o  Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de seu(s) fiador(es) após a 
assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do mencionado documento até a comprovação da 
restauração da respectiva idoneidade ou a substituição do fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão 
temporária do contrato. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
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§ 5o  O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante autorização para desconto em 
folha de pagamento, na forma da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 2003, preservadas as garantias e 
condições pactuadas originalmente, inclusive as dos fiadores. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 6o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
§ 7o  O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de amortização ou alongamento 

excepcional de prazos, nos termos da normatização do agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-
financeiro do Fies, de forma que o valor inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido dos 
encargos contratuais. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 8o  Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os juros relativos ao curso de 
destino, a partir da data da transferência. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 9o  Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante poderá oferecer como 
garantias, alternativamente: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

I – fiança; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
II – fiança solidária, na forma do inciso II do § 7o do art. 4o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
III – autorização para desconto em folha de pagamento, nos termos do § 5o deste artigo. (Incluído pela Lei 

nº 11.552, de 2007). 
III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011). (Revogado pela Lei nº 12.431, de 2011). 
§ 10.  A redução dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor 

dos contratos já formalizados. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 
§ 11.  O estudante que, na contratação do Fies, optar por garantia de Fundo autorizado nos termos do 

inciso III do art. 7o da Lei no 12.087, de 11 de novembro de 2009, fica dispensado de oferecer as garantias 
previstas no § 9o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011). 

Art. 5o-A.  As condições de amortização dos contratos de financiamento celebrados no âmbito do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES serão fixadas por meio de ato do Poder Executivo 
Federal. (Incluído pela Medida Provisória nº 501, de 2010) 

Art. 5o-A.  As condições de amortização dos contratos de financiamento celebrados no âmbito do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES serão fixadas por meio de ato do Poder Executivo 
federal. (Incluído pela Lei nº 12.385, de 2011). 

Art. 5o-B.  O financiamento da educação profissional e tecnológica poderá ser contratado pelo estudante, 
em caráter individual, ou por empresa, para custeio da formação profissional e tecnológica de 
trabalhadores. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

§ 1o  Na modalidade denominada Fies-Empresa, a empresa figurará como tomadora do financiamento, 
responsabilizando-se integralmente pelos pagamentos perante o Fies, inclusive os juros incidentes, até o limite 
do valor contratado. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

§ 2o  No Fies-Empresa, poderão ser pagos com recursos do Fies exclusivamente cursos de formação 
inicial e continuada e de educação profissional técnica de nível médio. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

§ 3o  A empresa tomadora do financiamento poderá ser garantida por fundo de garantia de operações, nos 
termos do inciso I do caput do art. 7o da Lei no 12.087, de 11 de novembro de 2009. (Incluído pela Lei nº 12.513, 
de 2011) 

§ 4o  Regulamento disporá sobre os requisitos, condições e demais normas para contratação do 
financiamento de que trata este artigo. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

Art. 6o Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante financiado, a instituição referida 
no § 3o do art. 3o promoverá a execução das garantias contratuais, conforme estabelecido pela instituição de que 
trata o inciso II do caput do mesmo artigo, repassando ao FIES e à instituição de ensino superior a parte 
concernente ao seu risco. 

Art. 6o  Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante financiado, a instituição 
referida no § 3o do art. 3o desta Lei promoverá a execução das parcelas vencidas, conforme estabelecido pela 
instituição de que trata o inciso II do caput do mencionado artigo, repassando ao Fies e à instituição de ensino 
superior a parte concernente ao seu risco. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
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§ 1o  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do financiamento, 
devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo devedor será absorvido conjuntamente 
pelo Fies, pelo agente financeiro e pela instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 2o  O percentual do saldo devedor de que trata o caput deste artigo, a ser absorvido pelo agente 
financeiro e pela instituição de ensino superior, será equivalente ao percentual do risco de financiamento 
assumido na forma do inciso VI do caput do art. 5o desta Lei, cabendo ao Fies a absorção do valor 
restante.(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        Art. 6o  Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante financiado, a instituição referida 
no § 3o do art. 3o promoverá a execução das parcelas vencidas, conforme estabelecida pela Instituição de que 
trata o inciso II do caput do art. 3o, repassando ao Fies e à instituição de ensino a parte concernente ao seu 
risco. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 1o  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do financiamento, 
devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo devedor será absorvido conjuntamente 
pelo Fies e pela instituição de ensino. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 
        § 2o  O percentual do saldo devedor de que tratam o caput e o § 1o, a ser absorvido pela instituição de 
ensino, será equivalente ao percentual do risco de financiamento assumido na forma do inciso VI do caput do 
art. 5o, cabendo ao Fies a absorção do valor restante. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 1o  Recebida a ação de execução e antes de receber os embargos, o juiz designará audiência preliminar 
de conciliação, a realizar-se no prazo de 15 (quinze) dias, para a qual serão as partes intimadas a comparecer, 
podendo fazer-se representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir. (Redação dada pela Lei 
nº 12.513, de 2011) 

§ 2o  Obtida a conciliação, será reduzida a termo e homologada por sentença. (Redação dada pela Lei nº 
12.513, de 2011) 

§ 3o  Não efetuada a conciliação, terá prosseguimento o processo de execução. (Incluído pela Lei nº 
12.513, de 2011) 

Art. 6o-A.  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        Art. 6o-A.  Em caso de falecimento ou invalidez permanente, devidamente comprovada na forma da 
legislação pertinente, do estudante tomador do financiamento, o débito será absorvido pelo agente 
financeiro e pela instituição de ensino, observada a proporção estabelecida no inciso V do caput do art. 5o 
desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007) (Revogado pela Lei nº 11.552, de 2007). 

Art. 6o-B.  O Fies poderá abater, na forma do regulamento, mensalmente, 1,00% (um inteiro por cento) do 
saldo devedor consolidado, incluídos os juros devidos no período e independentemente da data de contratação 
do financiamento, dos estudantes que exercerem as seguintes profissões: (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

I - professor em efetivo exercício na rede pública de educação básica com jornada de, no mínimo, 20 
(vinte) horas semanais, graduado em licenciatura; e (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

II - médico integrante de equipe de saúde da família oficialmente cadastrada, com atuação em áreas e 
regiões com carência e dificuldade de retenção desse profissional, definidas como prioritárias pelo Ministério da 
Saúde, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 1o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 
§ 2o  O estudante que já estiver em efetivo exercício na rede pública de educação básica com jornada de, 

no mínimo, 20 (vinte) horas semanais, por ocasião da matrícula no curso de licenciatura, terá direito ao 
abatimento de que trata o caput desde o início do curso. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 3o  O estudante graduado em Medicina que optar por ingressar em programa credenciado Medicina pela 
Comissão Nacional de Residência Médica, de que trata a Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981, e em 
especialidades prioritárias definidas em ato do Ministro de Estado da Saúde terá o período de carência estendido 
por todo o período de duração da residência médica. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 4o  O abatimento mensal referido no caput será operacionalizado anualmente pelo agente operador do 
Fies, vedado o primeiro abatimento em prazo inferior a 1 (um) ano de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 
2010) 
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§ 5o  No período em que obtiverem o abatimento do saldo devedor, na forma do caput, os estudantes 
ficam desobrigados da amortização de que trata o inciso V do caput do art. 5o. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 
2010) 

§ 6o  O estudante financiado que deixar de atender às condições previstas neste artigo deverá amortizar a 
parcela remanescente do saldo devedor regularmente, na forma do inciso V do art. 5o. (Incluído pela Lei nº 
12.202, de 2010) 

Art. 6o-C.  No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 
10% (dez por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado 
requerer que lhe seja admitido pagar o restante em até 12 (doze) parcelas mensais. (Incluído pela Lei nº 12.513, 
de 2011) 

§ 1o  O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, 
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Incluído pela Lei nº 
12.513, de 2011) 

§ 2o  Sendo a proposta deferida pelo juiz, o exequente levantará a quantia depositada e serão suspensos 
os atos executivos; caso indeferida, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito. (Incluído pela Lei nº 
12.513, de 2011) 

§ 3o  O inadimplemento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das 
subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao 
executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedada a oposição de 
embargos. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

Art. 6o-D.  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do financiamento, 
devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo devedor será absorvido conjuntamente 
pelo Fies e pela instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

Art. 6o-E.  O percentual do saldo devedor de que tratam o caput do art. 6o e o art. 6o-D, a ser absorvido 
pela instituição de ensino, será equivalente ao percentual do risco de financiamento assumido na forma do inciso 
VI do caput do art. 5o, cabendo ao Fies a absorção do valor restante. (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011) 

CAPÍTULO III 
DOS TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

Art. 7o Fica a União autorizada a emitir títulos da dívida pública em favor do FIES. 
§ 1o Os títulos a que se referem o caput serão representados por certificados de emissão do Tesouro 

Nacional, com características definidas em ato do Poder Executivo. 
§ 2o Os certificados a que se refere o parágrafo anterior serão emitidos sob a forma de colocação direta, ao 

par, mediante solicitação expressa do FIES à Secretaria do Tesouro Nacional. 
§ 3o Os recursos em moeda corrente entregues pelo FIES em contrapartida à colocação direta dos 

certificados serão utilizados exclusivamente para abatimento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro 
Nacional. 

Art. 8o Em contrapartida à colocação direta dos certificados, fica o FIES autorizado a utilizar em pagamento 
os créditos securitizados recebidos na forma do art. 14. 

Art. 9o Os certificados de que trata o artigo 7o serão destinados pelo FIES exclusivamente ao pagamento 
às instituições de ensino superior dos encargos educacionais relativos às operações de financiamento realizadas 
com recursos do FIES. 

Art. 10. Os certificados recebidos pelas instituições de ensino superior na forma do artigo 9o serão 
utilizados para pagamento de obrigações previdenciárias junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
ficando este autorizado a recebê-los. 

§ 1o É facultado às instituições de ensino superior a negociação dos certificados de que trata este artigo 
com outras pessoas jurídicas. 

§ 2o Os certificados negociados na forma do parágrafo anterior poderão ser aceitos pelo INSS como 
pagamento de débitos referentes a competências anteriores a fevereiro de 2001. 
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Art. 11. A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, mediante solicitação formal do INSS, os certificados 
destinados àquele Instituto na forma do artigo 10. 

Art. 9o  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei serão destinados pelo Fies exclusivamente ao 
pagamento às mantenedoras de instituições de ensino superior dos encargos educacionais relativos às 
operações de financiamento realizadas com recursos do mencionado Fundo. (Redação dada pela Lei nº 11.552, 
de 2007). 

Art. 9o  Os certificados de que trata o art. 7o serão destinados pelo Fies exclusivamente ao pagamento às 
mantenedoras de instituições de ensino dos encargos educacionais relativos às operações de financiamento 
realizadas com recursos desse Fundo. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 10.  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei, recebidos pelas pessoas jurídicas de direito privado 
mantenedoras de instituições de ensino superior, na forma do art. 9o desta Lei, serão utilizados para o 
pagamento das contribuições sociais previstas nas alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, bem como das contribuições previstas no art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 
2007. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 1o  É facultada a negociação dos certificados de que trata o caput deste artigo com outras pessoas 
jurídicas de direito privado. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
        Art. 10.  Os certificados de que trata o art. 7o serão utilizados para pagamento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como das 
contribuições previstas no art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007. (Redação dada pela Lei nº 12.202, 
de 2010) 
        § 1o  É vedada a negociação dos certificados de que trata o caput com outras pessoas jurídicas de direito 
privado. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 2o  Os certificados negociados na forma do § 1o deste artigo poderão ser utilizados para pagamento das 
contribuições referidas no caput deste artigo relativas a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006. 
(Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).  (Revogado pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 3o  Os certificados de que trata o caput deste artigo poderão também ser utilizados para pagamento de 
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com vencimento até 31 
de dezembro de 2006, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, exigíveis ou 
com exigibilidade suspensa, bem como de multas, de juros e de demais encargos legais incidentes, desde que 
todas as instituições mantidas tenham aderido ao Programa Universidade para Todos – Prouni, instituído pela 
Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 3o  Não havendo débitos de caráter previdenciário, os certificados poderão ser utilizados para o 
pagamento de quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e respectivos 
débitos, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, exigíveis ou com 
exigibilidade suspensa, bem como de multas, de juros e de demais encargos legais incidentes. (Redação dada 
pela Lei nº 12.202, de 2010) 

§ 4o  O disposto no § 3o deste artigo não abrange taxas de órgãos ou entidades da administração pública 
direta e indireta e débitos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. (Incluído pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

§ 5o  Por opção da entidade mantenedora, os débitos referidos no § 3o deste artigo poderão ser quitados 
mediante parcelamento em até 120 (cento e vinte) prestações mensais. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 6o  A opção referida no § 5o deste artigo implica obrigatoriedade de inclusão de todos os débitos da 
entidade mantenedora, tais como os integrantes do Programa de Recuperação Fiscal – Refis e do parcelamento 
a ele alternativo, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, os compreendidos no âmbito do 
Parcelamento Especial – Paes, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento 
Excepcional – Paex, disciplinado pela Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, bem como quaisquer 
outros débitos objeto de programas governamentais de parcelamento. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 7o  Para os fins do disposto no § 6o deste artigo, serão rescindidos todos os parcelamentos da entidade 
mantenedora referentes aos tributos de que trata o § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 8o  Poderão ser incluídos no parcelamento os débitos que se encontrem com exigibilidade suspensa por 
força do disposto nos incisos III a V do caput do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 
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Tributário Nacional, desde que a entidade mantenedora desista expressamente e de forma irrevogável da 
impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial e, cumulativamente, renuncie a quaisquer alegações 
de direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais. (Incluído pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

§ 9o  O parcelamento de débitos relacionados a ações judiciais implica transformação em pagamento 
definitivo dos valores eventualmente depositados em juízo, vinculados às respectivas ações. (Incluído pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

§ 10.  O parcelamento reger-se-á pelo disposto nesta Lei e, subsidiariamente: (Incluído pela Lei nº 11.552, 
de 2007). 

I – pela Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativamente às contribuições sociais previstas nas alíneas a 
e c do parágrafo único do art. 11 da mencionada Lei, não se aplicando o disposto no § 1o do art. 38 da mesma 
Lei; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

II – pela Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, em relação aos demais tributos, não se aplicando o 
disposto no § 2o do art. 13 e no inciso I do caput do art. 14 da mencionada Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 
2007). 

§ 11.  Os débitos incluídos no parcelamento serão consolidados no mês do requerimento. (Incluído pela Lei 
nº 11.552, de 2007). 

§ 12.  O parcelamento deverá ser requerido perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e, em 
relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa, perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, até o dia 30 
de abril de 2008. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados exclusivamente na Caixa Econômica 
Federal, observadas as normas estabelecidas em portaria do Ministro de Estado da Fazenda. (Incluído pela Lei 
nº 11.552, de 2007). (Revogado pela Medida Provisória nº 487, de 2010) Sem eficácia 

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados exclusivamente na Caixa Econômica 
Federal, observadas as normas estabelecidas em portaria do Ministro de Estado da Fazenda. (Incluído pela Lei 
nº 11.552, de 2007). 

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados nos termos das normas fixadas pelo 
Ministério da Fazenda. (Redação dada pela Medida Provisória nº 501, de 2010) 

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados nos termos das normas fixadas pelo 
Ministério da Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 12.385, de 2011). 

§ 14.  O valor de cada prestação será apurado pela divisão do débito consolidado pela quantidade de 
prestações em que o parcelamento for concedido, acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 
da data da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 15.  Se o valor dos certificados utilizados não for suficiente para integral liquidação da parcela, o saldo 
remanescente deverá ser liquidado em moeda corrente. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 16.  O parcelamento independerá de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos os 
gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e as garantias de débitos transferidos de outras modalidades de 
parcelamento e de execução fiscal. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 17.  A opção da entidade mantenedora pelo parcelamento implica: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 

2007). 
III – cumprimento regular das obrigações para com o FGTS e demais obrigações tributárias correntes; e 

(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
IV – manutenção da vinculação ao Prouni e do credenciamento da instituição e reconhecimento do curso, 

nos termos do art. 46 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 
§ 18.  O parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas na legislação referida no § 10 deste artigo, 

bem como na hipótese de descumprimento do disposto nos incisos III ou IV do § 17 deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.552, de 2007). 
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§ 19.  Para fins de rescisão em decorrência de descumprimento do disposto nos incisos III ou IV do § 17 
deste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Ministério da Educação, respectivamente, apresentarão à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, relação 
das entidades mantenedoras que o descumprirem. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 20.  A rescisão do parcelamento implicará exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e 
ainda não quitado e automática execução da garantia prestada, restabelecendo-se, em relação ao montante não 
pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 21.  As entidades mantenedoras que optarem pelo parcelamento não poderão, enquanto este não for 
quitado, parcelar quaisquer outros débitos perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007). 

§ 22.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de 
suas competências, poderão editar atos necessários à execução do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

Art. 11.  A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, mediante solicitação da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os certificados utilizados para quitação dos 
tributos na forma do art. 10 desta Lei, conforme estabelecido em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 
11.552, de 2007). 

Parágrafo único.  O agente operador fica autorizado a solicitar na Secretaria do Tesouro Nacional o resgate 
dos certificados de que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 12. A Secretaria do Tesouro Nacional fica autorizada a resgatar antecipadamente, mediante solicitação 
formal do FIES e atestada pelo INSS, os certificados, com data de emissão até 1o de novembro de 2000, em 
poder de instituições de ensino superior que, na data de solicitação do resgate, tenham satisfeito as obrigações 
previdenciárias correntes, inclusive os débitos exigíveis, constituídos, inscritos ou ajuizados, e que atendam, 
concomitantemente, as seguintes condições: 

Art. 12.  A Secretaria do Tesouro Nacional fica autorizada a resgatar antecipadamente, mediante 
solicitação formal do Fies e atestada pelo INSS, os certificados com data de emissão até 10 de novembro de 
2000 em poder de instituições de ensino que, na data de solicitação do resgate, tenham satisfeito as obrigações 
previdenciárias correntes, inclusive os débitos exigíveis, constituídos, inscritos ou ajuizados e que atendam, 
concomitantemente, as seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

I - não estejam em atraso nos pagamentos referentes aos acordos de parcelamentos devidos ao INSS; 
II - não possuam acordos de parcelamentos de contribuições sociais relativas aos segurados empregados; 
III - se optantes do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), não tenham incluído contribuições sociais 

arrecadadas pelo INSS;  
IV - não figurem como litigantes ou litisconsortes em processos judiciais em que se discutam contribuições 

sociais arrecadadas pelo INSS ou contribuições relativas ao salário-educação. (Vide ADIN nº 2.545-7) 
IV - não estejam em atraso nos pagamentos dos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007). 
Parágrafo único. Das instituições de ensino superior que possuam acordos de parcelamentos junto ao 

INSS e que se enquadrem neste artigo, poderão ser resgatados até cinqüenta por cento do valor dos 
certificados, ficando estas obrigadas a utilizarem os certificados restantes, em seu poder, na amortização dos 
aludidos acordos de parcelamentos. 

Parágrafo único.  Das instituições de ensino que possuam acordos de parcelamentos com o INSS e que se 
enquadrem neste artigo poderão ser resgatados até 50% (cinquenta por cento) do valor dos certificados, ficando 
estas obrigadas a utilizarem os certificados restantes, em seu poder, na amortização dos aludidos acordos de 
parcelamentos. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 13. Fica o FIES autorizado a recomprar, ao par, os certificados aludidos no art. 9o, mediante utilização 
dos recursos referidos no inciso II do art. 2o, ressalvado o disposto no art. 16, em poder das instituições de 
ensino superior que atendam o disposto no art. 12. 
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Art. 13.  O Fies recomprará, no mínimo a cada trimestre, ao par, os certificados aludidos no art. 9o, 
mediante utilização dos recursos referidos no art. 2o, ressalvado o disposto no art. 16, em poder das instituições 
de ensino que atendam ao disposto no art. 12. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 14. Para fins da alienação de que trata o inciso III do § 1o do art. 2o, fica o FIES autorizado a receber 
em pagamento créditos securitizados de responsabilidade do Tesouro Nacional, originários das operações de 
securitização de dívidas na forma prevista na alínea "b" do inciso II do § 2o do art. 1o da Lei no 10.150, de 21 de 
dezembro de 2000.  

Parágrafo único. Para efeito do recebimento dos créditos securitizados na forma prevista no caput será 
observado o critério de equivalência econômica entre os ativos envolvidos. 

Art. 15. As operações a que se referem os arts. 8o a 11 serão realizadas ao par, ressalvadas as referidas 
no § 1o do art. 10. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. Nos exercícios de 1999 e seguintes, das receitas referidas nos incisos I, II e V do art. 2o serão 
deduzidos os recursos necessários ao pagamento dos encargos educacionais contratados no âmbito do 
Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992. 

Art. 17. Excepcionalmente, no exercício de 1999, farão jus ao financiamento de que trata esta Lei, com 
efeitos a partir de 1o de maio de 1999, os estudantes comprovadamente carentes que tenham deixado de 
beneficiar-se de bolsas de estudos integrais ou parciais concedidas pelas instituições referidas no art. 4o da Lei 
no 9.732, de 1998, em valor correspondente à bolsa anteriormente recebida. 

Parágrafo único. Aos financiamentos de que trata o caput deste artigo não se aplica o disposto na parte 
final do art. 1o e no § 1o do art. 4o. 

Art. 18. Fica vedada, a partir da publicação desta Lei, a inclusão de novos beneficiários no Programa de 
Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992. 

Art. 19. A partir do primeiro semestre de 2001, sem prejuízo do cumprimento das demais condições 
estabelecidas nesta Lei, as instituições de ensino enquadradas no art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991, ficam obrigadas a aplicar o equivalente à contribuição calculada nos termos do art. 22 da referida Lei na 
concessão de bolsas de estudo, no percentual igual ou superior a 50% dos encargos educacionais cobrados 
pelas instituições de ensino, a alunos comprovadamente carentes e regularmente matriculados.(Regulamento)   
(Vide ADIN nº 2.545-7) 

§ 1o A seleção dos alunos a serem beneficiados nos termos do caput será realizada em cada instituição por 
uma comissão constituída paritariamente por representantes da direção, do corpo docente e da entidade de 
representação discente. (Vide ADIN nº 2.545-7) 

§ 2o Nas instituições que não ministrem ensino superior caberão aos pais dos alunos regularmente 
matriculados os assentos reservados à representação discente na comissão de que trata o parágrafo anterior. 
(Vide ADIN nº 2.545-7) 

§ 3o Nas instituições de ensino em que não houver representação estudantil ou de pais organizada, caberá 
ao dirigente da instituição proceder à eleição dos representantes na comissão de que trata o § 1o. (Vide ADIN nº 
2.545-7) 

§ 4o Após a conclusão do processo de seleção, a instituição de ensino deverá encaminhar ao MEC e ao 
INSS a relação de todos os alunos, com endereço e dados pessoais, que receberam bolsas de estudo. (Vide 
ADIN nº 2.545-7) 

§ 5o As instituições de ensino substituirão os alunos beneficiados que não efetivarem suas matrículas no 
prazo regulamentar, observados os critérios de seleção dispostos neste artigo. (Vide ADIN nº 2.545-7) 

Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 2.094-28, de 13 de junho 
de 2001, e nas suas antecessoras. 

Art. 20-A.  O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE terá prazo de até 1 (um) ano para 
assumir o papel de agente operador do Fies, cabendo à Caixa Econômica Federal, durante este prazo, dar 
continuidade ao desempenho das atribuições decorrentes do encargo. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010) 

Art. 20-A.  O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) terá prazo até o dia 31 de 
dezembro de 2011 para assumir o papel de agente operador dos contratos de financiamento formalizados no 
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âmbito do Fies até o dia 14 de janeiro de 2010, cabendo à Caixa Econômica Federal, durante este prazo, dar 
continuidade ao desempenho das atribuições decorrentes do encargo. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 
2011). 

Art. 20-B.  Até 30 de abril de 2011, o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica Federal atuarão com 
exclusividade como agentes financeiros do FIES. (Incluído pela Medida Provisória nº 487, de 2010) Sem eficácia 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 9o da Lei no 10.207, de 23 de março de 2001. 
Brasília, 12 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Renato Souza 
Martus Tavares 
Roberto Brant 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.7.2001 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
DIRETORIA DE POLÍTICAS E PROGRAMAS DA GRADUAÇÃO 

PORTARIA NORMATIVA Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 
 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES, regulamenta a adesão de 
mantenedoras de instituições de ensino não gratuitas e dá outras providências. 

(Texto Compilado) 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na 
Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, alterada pela Lei n° 12.202, de 14 de janeiro de 2010, resolve: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 

 
Do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior Art. 1º O Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior (FIES) é destinado à concessão de financiamento a estudantes regularmente matriculados 
em cursos superiores não gratuitos e com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 
Educação, na forma da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 e desta Portaria. 
§ 1º São considerados cursos superiores com avaliação positiva os cursos de graduação que obtiverem conceito 
maior ou igual a 03 (três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei 
nº10.861, de 14 de abril de 2004. 
§ 2º Para fins da aferição do conceito referido no §1º deste artigo, serão considerados: 
I – o Conceito de Curso (CC); 
II – o Conceito Preliminar de Curso (CPC), na hipótese de inexistência do CC; 
III – o conceito obtido pelo curso no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), na hipótese de 
inexistência do CC e do CPC. 
§ 3º Observada a ordem prevista no parágrafo anterior, serão considerados, sempre, os conceitos mais recentes 
publicados. 
§ 4º Os cursos sem conceito (SC) e não avaliados (NA) no ENADE somente poderão ser financiados por meio 
do FIES se o Conceito Institucional (CI) da instituição de ensino superior for maior ou igual a 03 (três) ou, na 
hipótese de inexistência do CI, o Índice Geral de Cursos (IGC) da instituição for maior ou igual a 03 (três). 
§ 5º Havendo disponibilidade de recursos e a critério do Ministério da Educação, o financiamento de que trata o 
caput deste artigo poderá ser oferecido a alunos matriculados nos cursos de mestrado profissional reconhecidos 
e avaliados pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a alunos 
dos cursos da educação profissional técnica de nível médio devidamente regularizados junto ao Sistema 
Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) e avaliados pelos respectivos 
Conselhos Estaduais de Educação. 
§ 6º O curso superior de graduação que não atingir o conceito referido no § 1º deste artigo será desvinculado do 
FIES, sem prejuízo para o estudante financiado, até que obtenha avaliação positiva. 
§ 7º É vedada, em qualquer hipótese, a concessão de financiamento por meio do FIES a cursos superiores 
ministrados na modalidade de ensino a distância (EAD). 
Art. 2° Os procedimentos operacionais do FIES serão realizados eletronicamente por meio do Sistema 
Informatizado do FIES (SisFIES), mantido e gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 



 

 

(FNDE), na condição de agente operador do FIES, sob a supervisão da Secretaria de Educação Superior 
(SESu), do Ministério da Educação, nos termos da Lei nº 10.260/2001. 
Art. 3º As mantenedoras de instituições de ensino que aderirem ao FIES participarão do risco do financiamento, 
como devedoras solidárias, nas condições e percentuais definidos na Lei nº 10.260/2001 e nas demais normas 
que regulamentam o FIES. 
Art. 4º Os pagamentos dos encargos educacionais às mantenedoras, relativos às operações de financiamento 
realizadas com recursos do FIES, serão efetuados com Certificado Financeiro do Tesouro – Série E (CFT-E), 
nos termos da Lei nº 10.260/2001. 
§ 1º O CFT-E somente poderá ser utilizado pela mantenedora para pagamento de contribuições previdenciárias 
e demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), bem como para cobrir o 
risco dos financiamentos concedidos aos estudantes e para recompra pelo agente operador do FIES, nos termos 
da Lei nº 10.260/2001. 
§ 2º A recompra de que trata o §1º deste artigo somente será efetuada pelo agente operador caso a 
mantenedora não se encontre em débito com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Lei nº 
10.260/2001 e demais normas que regulamentam o FIES. 
§ 3º O valor devido à mantenedora, decorrente da recompra de que trata o §2º deste artigo, será depositado em 
conta corrente aberta pelo agente operador do Fundo em nome da mantenedora. 
Art. 5º Para todos os fins, no âmbito do FIES, considera-se representante legal da mantenedora exclusivamente 
a pessoa física responsável perante o CNPJ, na forma do art. 20 da Instrução Normativa RFB nº 748, de 28 de 
junho de 2007, cadastrado no respectivo certificado digital de pessoa jurídica (e- CNPJ), qualificado e habilitado 
nos termos da Instrução Normativa RFB nº 580, de 12 de dezembro de 2005. 

Seção II 
Da política de oferta de financiamento 

Art. 6º São passíveis de financiamento pelo FIES até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais 
cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino mantidas pelas entidades mantenedoras 
devidamente cadastradas nos órgãos de educação competentes e que tenham realizado adesão ao FIES. 
§ 1º Para efeitos desta Portaria, são considerados encargos educacionais a parcela das semestralidades ou 
anuidades, fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, paga à instituição de ensino e não 
abrangida pelas bolsas parciais do Programa Universidade para Todos (ProUni), vedada a cobrança de qualquer 
taxa adicional. 
§2º Para cálculo dos encargos educacionais a serem financiados pelo FIES deverão ser deduzidos do valor da 
semestralidade informada, em qualquer hipótese, todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos 
pela instituição, inclusive os concedidos em virtude de pagamento pontual. 
Art. 7º A concessão de financiamento aos estudantes de que trata o art. 
1º desta Portaria poderá ser fixada de acordo com a renda bruta familiar mensal per capita, na forma 
estabelecida pelo Ministério da Educação. 
Art. 8º O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) poderá ser utilizado para fins de concessão de 
financiamento, a critério do Ministério da Educação. 
Art. 9º Independentemente da renda bruta familiar mensal per capita e respeitada a disponibilidade orçamentária 
e financeira do Fundo, poderão ter financiamento de até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais: 
I – os estudantes beneficiários das bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) concedidas no âmbito do 
ProUni, inclusive aquelas concedidas nos termos do art. 8º do Decreto nº 5.493/2005; 
II – os estudantes beneficiários das bolsas complementares referidas na Portaria MEC 4 nº 01, de 31 de março 
de 2008; e  
III – os estudantes que optarem por cursos de licenciatura. 
Art. 10 Os financiamentos com recursos do FIES serão concedidos mediante oferecimento de garantias 
adequadas pelo estudante financiado ou pela mantenedora da instituição de ensino, nos termos da Lei nº 
10.260/2001 e demais normas que regulamentam o FIES. 
Art. 11 O Ministério da Educação poderá estabelecer critérios adicionais para a concessão do financiamento. 

Seção III 
Das atribuições 



 

 

Art. 12 Compete ao representante legal da mantenedora: 
I – indicar representante de cada instituição de ensino vinculada à mantenedora; 
II – autorizar acesso no SisFIES aos seguintes usuários: 
a) representante da instituição de ensino; 
b) representante do local de oferta de cursos, respeitada a competência do representante da instituição de 
ensino; 
c) presidente e vice-presidente da CPSA, respeitada a competência do representante da instituição de ensino e 
do representante do local de oferta de cursos; 
d) representante para efetuar o preenchimento do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) e 
da Guia da Previdência Social (GPS) relativos aos valores das contribuições previdenciárias e demais tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a serem pagos com CFT-E, se for o caso. 
III – registrar no SisFIES as informações e dados exigidos para adesão da mantenedora ao FIES e fazer upload 
no sistema dos documentos, na forma prevista no art. 16 desta Portaria. 
IV – assinar digitalmente o Termo de Adesão ao FIES, por meio do certificado digital de pessoa jurídica (e-
CNPJ), reconhecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 
580/2005. 
Parágrafo único. Ao aderir ao FIES, o representante legal da mantenedora autorizará o agente operador a adotar 
todas as providências necessárias à custódia, movimentação, desvinculação e venda dos CFT-E de sua 
propriedade. 
Art. 13 Compete ao representante de cada instituição de ensino vinculada à mantenedora: 
I – indicar o representante de cada local de oferta de cursos; 
II – autorizar acesso no SisFIES aos seguintes usuários: 
a) representante do local de oferta de cursos, respeitada a competência do representante legal da mantenedora; 
b) presidente e vice-presidente da CPSA, respeitada a competência do representante legal da mantenedora e do 
representante do local de oferta de cursos. 
Art. 14 Compete ao representante do local de oferta de cursos indicar os membros e 5 fazer upload no sistema 
do Termo de Constituição da CPSA, bem como, de forma concorrente com o representante legal da 
mantenedora e com o representante da instituição de ensino, autorizar acesso no SisFIES ao presidente e vice-
presidente da CPSA. 

CAPÍTULO II 
DA ADESÃO DAS MANTENEDORAS 

Seção I 
Do Termo de Adesão 

Art. 15 A mantenedora de instituições de ensino não gratuitas que desejar aderir ao FIES, a partir da data de 
publicação desta Portaria, deverá firmar Termo de Adesão, independentemente de adesão anterior. 
Parágrafo único. A adesão será realizada por meio do SisFIES pelo representante legal da mantenedora, 
contemplando todas as instituições de ensino mantidas, locais de oferta e cursos que atendam ao disposto no 
art. 1º desta Portaria. 
Art. 16 Para aderir ao FIES a mantenedora, por intermédio de seu representante legal, deverá disponibilizar no 
SisFIES todas as informações exigidas e fazer upload no sistema do Balanço Patrimonial e do Demonstrativo de 
Resultado do Exercício (DRE) referentes ao último exercício social encerrado, bem como, por intermédio dos 
representantes do local de oferta de cursos, fazer upload do Termo de Constituição da CPSA. 
§ 1º O Balanço Patrimonial e o DRE previstos no caput deste artigo servirão de base para o cálculo dos índices 
de qualificação econômico-financeira da mantenedora, a serem apurados mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 
I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 
(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
II – Liquidez Corrente (LC) = _(Ativo Circulante)__ 
(Passivo Circulante) 
III – Solvência Geral (SG) = _____ (Ativo Total)_________________ 
(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 



 

 

§ 2º Os documentos de que trata o caput deste artigo poderão ser atualizados pela mantenedora, sendo que a 
alteração relativa ao Balanço Patrimonial e ao DRE será admitida quando do encerramento de novo exercício 
social, com efeitos a partir do primeiro mês do semestre seguinte àquele da atualização. 
Art. 17 A título de garantia do risco sobre os financiamentos concedidos a partir da edição desta Portaria, a 
mantenedora, ao aderir ao FIES, autoriza o agente operador a bloquear Certificados Financeiros do Tesouro - 
Série E (CFT-E) de sua propriedade, em quantidade equivalente à percentual assim definido: 
I – 1% (um por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a mantenedora que apresentar resultado 
maior do que 1 (um) em todos os índices de que trata o §1º do art. 16 desta Portaria; 
II - 2% (dois por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a mantenedora que apresentar resultado 
igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices de que trata o §1º do art. 16 desta Portaria; 
III - 3% (três por cento) sobre a quantidade de CFT-E emitidos para a mantenedora que apresentar resultado 
igual ou menor do que 1 (um) em todos os índices de que trata o §1º do art. 16 desta Portaria; 
§ 1º O agente operador, nos meses de janeiro e julho de cada ano, procederá ao ajuste do percentual de 
certificados a serem bloqueados para a mantenedora que tiver sua qualificação econômico-financeira alterada 
na forma prevista no §2º do art. 16 desta Portaria. 
§ 2º Os certificados bloqueados na forma deste artigo serão desbloqueados pelo agente operador a partir da 
fase de amortização do contrato de financiamento, nos meses de janeiro e julho de cada ano, proporcionalmente 
ao saldo devedor amortizado no semestre imediatamente anterior. 
§ 3º A garantia de que trata este artigo será executada quando da ocorrência de inadimplência do contrato de 
financiamento, obrigando-se a mantenedora, quando for o caso, a pagar ao Fundo o valor do risco que exceder 
a quantidade de certificados bloqueados, na forma a ser regulamentada, observados os percentuais 
estabelecidos no art. 5º, inciso VI, da Lei 10.260/2001. 
Art. 18 O Termo de Adesão será assinado digitalmente pelo representante legal da mantenedora, mediante a 
utilização de certificado digital de pessoa jurídica da mantenedora (e-CNPJ), emitido no âmbito da Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200- 2, de 24 de agosto de 
2001 e da Instrução Normativa RFB nº 580/2005. 
§ 1º O titular do certificado digital de pessoa jurídica (e-CNPJ) é responsável por todos os atos praticados 
perante o FIES mediante a utilização do referido certificado e sua correspondente chave privada, devendo adotar 
as medidas necessárias para garantir a confidencialidade dessa chave e requerer imediatamente à autoridade 
certificadora a revogação de seu certificado, em caso de comprometimento de sua segurança. 
§ 2º É obrigatório o uso de senha para proteção da chave privativa do titular do certificado digital de pessoa 
jurídica (e-CNPJ). 
Art. 19 Para efeitos da adesão e participação no FIES, serão consideradas as informações constantes do 
Cadastro de instituições e cursos superiores do Ministério da Educação, dos Cadastros da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
§ 1º A mantenedora se compromete a verificar a regularidade das informações disponíveis no SisFIES para fins 
da adesão e da inscrição dos estudantes e, se for caso, efetuar a sua regularização. 
§ 2º As informações prestadas pelo representante legal no Demonstrativo de Qualificação Econômico-Financeira 
da mantenedora deverão ser extraídas dos documentos a que se refere o caput do art. 16 desta Portaria. 
§ 3º O Termo de Adesão somente estará disponível para assinatura digital da mantenedora depois de concluído 
o preenchimento de todas as informações exigidas pelo sistema e realizada a inserção de todos os documentos 
no SisFIES, na forma e condições estabelecidas nesta Portaria e demais normas que regulamentam o FIES. 
Art. 20 A adesão da mantenedora ao FIES será válida por até um ano, sendo que: 
I - as adesões ao FIES realizadas nos meses de janeiro a outubro de cada ano, terão validade a partir da data 
de adesão até o mês de dezembro do mesmo ano; 
II - as adesões ao FIES realizadas nos meses de novembro e dezembro de cada ano, terão validade para o 
período de janeiro a dezembro do ano seguinte. 
§ 1º Anualmente, nos meses de novembro e dezembro, as mantenedoras deverão efetuar a renovação da sua 
adesão ao FIES, se for o caso. 
§ 2º A validade do Termo de Adesão será sobrestada pelo agente operador caso sejam identificadas 
irregularidades ou incorreções na adesão ao FIES. 



 

 

Art. 21 A mantenedora de instituição de ensino poderá ser desligada do FIES: 
I – pelo Ministério da Educação, motivadamente; 
II – por solicitação própria. 
Parágrafo único. Nos casos de desligamento do FIES previstos nos incisos I e II deste artigo, ficam assegurados: 
I - a continuidade do financiamento por meio do FIES nas condições do contrato firmado ao estudante já 
financiado; ou  
II - o direito a contratar o financiamento por meio do FIES ao estudante que tenha concluído sua inscrição antes 
da efetivação do desligamento da mantenedora. 

Seção II 
Da constituição e atribuições da CPSA 

Art. 22 Cada local de oferta de cursos da instituição de ensino, por meio de seu representante, deverá constituir 
uma Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento do FIES (CPSA). 
Art. 23 A CPSA será composta por cinco membros, dentre os quais, dois representantes da instituição de ensino, 
dois representantes da entidade máxima de representação estudantil da instituição de ensino e um 
representante do corpo docente da instituição de ensino. 
§ 1º Os representantes referidos no caput deste artigo deverão integrar o corpo docente, discente e 
administrativo do local de oferta de cursos. 
§ 2º Não havendo entidade representativa dos estudantes no local de oferta de cursos, os representantes 
estudantis serão escolhidos pelo corpo discente da instituição de ensino. 
§ 3º O presidente e o vice-presidente da CPSA deverão, obrigatoriamente, ser o representante da instituição de 
ensino ou do local de oferta de cursos no FIES. 
§ 4º É vedada a participação de um mesmo representante do corpo discente em mais de uma CPSA. 
§ 5º Após a constituição da CPSA, o representante do local de oferta de cursos deverá adotar os seguintes 
procedimentos: 
I – cadastrar os membros da CPSA no SisFIES; 
II – imprimir o Termo de Constituição da CPSA gerado pelo sistema e providenciar a assinatura de cada um de 
seus membros; e 
III – fazer upload no SisFIES do Termo de Constituição da CPSA devidamente assinado por todos os seus 
membros. 
Art. 24 São atribuições da CPSA: 
I – tornar públicas as normas que disciplinam o FIES em todos os locais de oferta de cursos da instituição; 
II - permitir a divulgação, inclusive via internet, dos nomes e do endereço eletrônico dos membros da CPSA; 
III – analisar e validar a pertinência e a veracidade das informações prestadas pelo aluno no módulo de inscrição 
do SisFIES, bem como da documentação por este apresentada para habilitação ao financiamento estudantil, na 
forma da Lei nº 10.260/2001 e demais normas que regulamentam o FIES; 
IV – emitir, por meio do sistema, Documento de Regularidade de Inscrição (DRI) do estudante; 
V - avaliar, a cada período letivo, o aproveitamento acadêmico dos estudantes financiados, tendo em vista o 
desempenho necessário à continuidade do financiamento; 
VI - adotar as providências necessárias ao aditamento dos contratos de financiamento, mediante a emissão, ao 
término de cada semestre letivo, do Documento de Regularidade de Matrícula (DRM); 
VII – zelar pelo cumprimento do disposto no art. 6º desta Portaria. 
§ 1º Os documentos referidos nos incisos IV e VI deste artigo deverão ser emitidos pelo presidente ou pelo vice-
presidente da CPSA e entregues, em original, ao estudante. 
§ 2º A CPSA poderá adotar as medidas necessárias junto ao estudante para regularizar a ausência ou 
desconformidade dos documentos ou informações referidos no inciso III deste artigo. 
§ 3º Os atos emanados pela CPSA, em especial aqueles de registro obrigatório no SisFIES, deverão ser 
aprovados e assinados por todos os seus membros, bem como mantidos sob sua guarda pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contados da data de encerramento do contrato de financiamento. 
§ 4º Os membros da CPSA responderão administrativa, civil e penalmente, respondendo solidariamente a 
instituição de ensino e a respectiva mantenedora, nos termos da legislação aplicável. 



 

 

Art. 25 Em caso de erros ou da existência de óbices operacionais que inviabilizem a execução de procedimentos 
de responsabilidade da instituição de ensino ou da CPSA, o agente operador, após o recebimento formal das 
competentes justificativas, poderá, a seu exclusivo critério, autorizar a regularização dos registros ou efetuá-la de 
ofício. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se aplica quando o agente operador receber a comunicação 
formal em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua ocorrência. 

Seção III 
Do Limite Financeiro 

Art. 26 A mantenedora poderá aderir ao FIES com ou sem limitação do valor financeiro destinado à concessão 
de financiamentos aos estudantes. 
§ 1º Caso a mantenedora faça opção por aderir ao FIES com limitação de valor, este deverá se referir aos novos 
contratos assinados pelos estudantes no ano de validade do Termo de Adesão. 
§ 2º A concessão de financiamento ao estudante, independentemente da modalidade de adesão escolhida pela 
mantenedora, ficará limitada à disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo. 
§ 3º A limitação a que se refere o §1º deste artigo não se aplica aos alunos referidos nos incisos I a III do art. 9º 
desta Portaria. 
§ 4º O valor da adesão não poderá ser reduzido durante a vigência do Termo de Adesão, admitindo-se tão 
somente, a qualquer tempo, o aumento de valor, observadas as condições estabelecidas no art. 17 desta 
Portaria. (Revogado pela Portaria Normativa nº 18, de 28 de julho de 2010). 

Seção IV 
Dos Aditamentos 

Art. 27 O representante legal da mantenedora deverá aditar o Termo de Adesão, por meio do certificado digital 
de pessoa jurídica de que trata o art. 18 desta Portaria, quando houver alteração: 
I – da modalidade e do valor da adesão; (redação dada pela Portaria Normativa nº 18, de 28 de julho de 
2010). 
II – da razão social da mantenedora; 
III – do representante legal da mantenedora; 
IV – da natureza jurídica da mantenedora. 
§ 1º Além das alterações previstas neste artigo, será objeto de aditamento a atualização das informações 
constantes do Demonstrativo de Qualificação Econômico-Financeira no SisFIES, nos termos do §2º do art. 16 
desta Portaria. 
§2º A mantenedora deverá fazer upload no SisFIES dos documentos que referentes às alterações previstas nos 
incisos II a IV e §1º deste artigo, bem como do Termo de Constituição da CPSA, quando houver alteração de 
seus membros. 
§3º O início da vigência dos aditamentos previstos nos incisos II a IV do caput deste artigo fica condicionado à 
previa homologação do agente operador, que poderá exigir da mantenedora da instituição de ensino 
documentos e informações adicionais para essa finalidade. (redação dada pela Portaria Normativa nº 18, de 
28 de julho de 2010). 
§4º A mantenedora da instituição de ensino que reduzir valor ou alterar a modalidade da adesão, nos termos do 
inciso I do caput deste artigo, fica obrigada a assegurar aos estudantes as condições previstas nos incisos I e II 
do parágrafo único do art. 21 desta Portaria. (redação dada pela Portaria Normativa nº 18, de 28 de julho de 
2010). 

Seção V 
Das penalidades 

Art. 28 O representante legal responsável pela adesão da mantenedora ao FIES que permitir ou inserir 
informações, documentos ou declaração falsa ou diversa da requisitada pelo sistema, será responsabilizado 
administrativa, civil e penalmente e, na forma da legislação aplicável. 
Art. 29 Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas no Termo de Adesão ao FIES, bem 
como das demais normas que regulamentam o Fundo, será instaurado processo administrativo para aferir a 
responsabilidade da mantenedora e da instituição mantida, aplicando-se, se for o caso, as penalidades previstas 
no §5º do art. 4º da Lei nº 10.260/2001. 



 

 

Art. 30 Os processos administrativos de aplicação de penalidades serão regidos, no que couber, pela Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º Instruído o processo, a decisão será tomada pelo Secretário de Educação Superior, que deverá: 
I – impor as penalidades cabíveis; ou 
II – determinar o arquivamento do processo. 
§ 2º A decisão que impuser a impossibilidade de adesão ao FIES, prevista no inciso I do § 5º do art. 4º da Lei nº 
10.260/2001, deverá estabelecer o prazo aplicável e, durante esse período, não poderão ser concedidos novos 
financiamentos, sem prejuízo para os estudantes já financiados. 
§ 3º Para efeitos da aplicação da penalidade prevista no inciso I do § 5º do art. 4º da Lei nº 10.260/2001, 
considera-se processo seletivo o período de validade do Termo de Adesão da mantenedora ao FIES. 
§ 4º Para efeitos da aplicação da penalidade de ressarcimento, prevista no inciso II do § 5º do art. 4º da Lei nº 
10.260/2001, o agente operador efetuará o cálculo dos valores devidos e estabelecerá, em ato próprio, os 
parâmetros de custo de referência para cada um dos procedimentos de correção dos saldos e fluxos financeiros. 
§ 5º Da decisão que concluir pela imposição de penalidades caberá recurso ao Ministro de Estado da Educação, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 6º Nos casos previstos no §6º do art. 1º, no art. 21 desta Portaria e no inciso I deste artigo, fica assegurado ao 
estudante financiado pelo FIES a continuidade do financiamento nas condições do contrato firmado. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31 Ficam revogados os artigos 1º a 14, 28 a 33, 44, 45, 49, 50 e 55 da Portaria Normativa MEC nº 02, de 31 
de março de 2008. 
Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26/01/2010 
 
 



 

 

 

 
PORTARIA NORMATIVA Nº 10, DE 30 DE ABRIL DE 2010 

 
Dispõe sobre procedimentos para inscrição e contratação de financiamento estudantil a ser concedido pelo 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES). 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei nº 
10.260, de 12 de julho de 2001 e na Portaria Normativa MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010, resolve: 

CAPÍTULO I 
Da inscrição 

Art. 1º Poderá efetuar inscrição para solicitar financiamento pelo FIES o estudante regularmente matriculado em 
curso de graduação não gratuito e com avaliação positiva no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES) oferecido por instituição de ensino superior (IES) cuja mantenedora tenha efetuado sua 
adesão, nos termos da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010. 
§ 1º O estudante somente poderá pleitear um financiamento para um único curso de graduação em que estiver 
regularmente matriculado. 
§ 2º Para fins da inscrição de que trata o caput deste artigo, não será considerado regularmente matriculado o 
estudante cuja matrícula acadêmica esteja na situação de trancamento geral de disciplinas durante o período de 
inscrição no FIES. 
Art. 2º A inscrição no FIES será efetuada exclusivamente pela internet, por meio do Sistema Informatizado do 
FIES (SisFIES), disponível nas páginas eletrônicas do Ministério da Educação (MEC) e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
§ 1° Para efetuar a inscrição no FIES, o estudante deverá informar seu número do Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e prestar todas as informações solicitadas pelo Sistema. 
§ 2° Somente serão ofertados para inscrição os cursos que tenham avaliação positiva no SINAES, conforme 
disposto no art. 1° da Portaria Normativa MEC n° 1, de 2010, vinculados às IES cujas mantenedoras tenham 
aderido ao FIES. 
§ 3º A concessão de financiamento de que trata esta Portaria é condicionada à existência de limite de recurso 
disponível da mantenedora no momento da inscrição do estudante, no caso de adesão com limite prevista no art. 
26 da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010, bem como à disponibilidade orçamentária e financeira do FIES. 
§ 4º Salvo no caso de indisponibilidade de recursos orçamentários ou financeiros do FIES, terá assegurado o 
financiamento,independentemente da existência de limite de recurso da mantenedora de que trata o parágrafo 
anterior: 
I - estudante bolsista parcial do Programa Universidade para Todos (ProUni) que optar por inscrição no FIES no 
mesmo curso em que é beneficiário da bolsa; 
II - estudante que optar por inscrição em curso de licenciatura. 
§ 5º A oferta de curso para inscrição no FIES não assegura a existência de disponibilidade orçamentária ou 
financeira para o seu financiamento, a qual somente se configurará por ocasião da conclusão da inscrição do 
estudante, observado o disposto no art. 3º. 
§ 6º O financiamento aprovado abrangerá até a integralidade das parcelas mensais da(s) semestralidade(s) 
solicitada(s) por ocasião da conclusão da inscrição do estudante, independentemente da periodicidade do curso, 
observados o seu prazo regular de duração e os percentuais previstos no art. 6º. 
§ 7º A IES deverá ressarcir ao estudante financiado os repasses do FIES eventualmente recebidos referentes às 
parcelas da semestralidade já pagas pelo estudante, em moeda corrente ou mediante abatimento na 
mensalidade vincenda não financiada pelo FIES, observado o disposto no parágrafo anterior. 



 

 

§ 8º Não será concedido financiamento pelo FIES a cursos superiores ministrados na modalidade de ensino a 
distância, nos termos do § 7º do art. 1º da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010. 
§ 9° Para efetuar a inscrição no FIES o estudante deverá conferir todas as informações e manifestar sua 
concordância com as condições para o financiamento, a qual será considerada ratificada para todos os fins de 
direito com a conclusão da sua inscrição no SisFIES. 
§ 10 O estudante poderá solicitar financiamento pelo FIES em qualquer período do ano. 
Art. 3º Para a conclusão da inscrição do estudante no FIES será verificado o limite de recurso eventualmente 
estabelecido pela mantenedora da IES e a disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo, conforme 
disposto no § 3° do art.2°. 
§ 1º Havendo recursos no limite eventualmente estabelecido pela mantenedora da IES e disponibilidade 
orçamentária e financeira no FIES, o valor será reservado para o estudante a partir da conclusão da sua 
inscrição no SisFIES, observadas as demais normas que regulamentam o Fundo. 
§ 2º A reserva dos valores referida no parágrafo anterior será cancelada e retornará ao FIES e ao limite de 
recurso da mantenedora nos seguintes casos: 
I - não comparecimento do estudante na CPSA ou no agente financeiro nos prazos previstos no art. 4°; 
II - não validação da inscrição do estudante pela CPSA, nos termos do art. 5°; 
III - não aprovação da proposta de financiamento pelo agente financeiro de acordo com as normas que 
regulamentam o FIES. 
§ 3º Nos casos previstos nos incisos I a III do parágrafo anterior a inscrição será cancelada, facultando-se ao 
estudante realizar nova inscrição a qualquer tempo. 
Art. 4º Após a conclusão da inscrição no FIES, o estudante deverá: 
I - validar suas informações na Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) em até 5 
(cinco) dias, contados a partir do dia imediatamente subsequente ao da conclusão da sua inscrição; e 
II - comparecer a um agente financeiro do FIES em até 15 (quinze) dias, contados a partir do dia imediatamente 
subsequente ao da conclusão da sua inscrição, com a documentação exigida no art. 15 e, uma vez aprovada 
pelo agente financeiro, formalizar a contratação do financiamento. 
§ 1° Os prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo: 
I - não serão interrompidos nos finais de semana ou feriados; 
II - serão prorrogados para o primeiro dia útil imediatamente subsequente, caso o seu vencimento ocorra em 
final de semana ou feriado nacional. 
Art. 5º A emissão do Documento de Regularidade de Inscrição (DRI) é condicionada à validação da inscrição do 
estudante pela CPSA do local de oferta do curso a ser financiado, conforme disposto na Seção II do Capítulo II 
da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010 e demais normas que regulamentam o FIES. 
Parágrafo único. Para emitir o DRI a CPSA deverá confirmar a veracidade das informações prestadas pelo 
estudante por ocasião da sua inscrição com base nos documentos referidos nos Anexos I a IV e outros 
eventualmente julgados necessários, bem como solicitar ao estudante alterações das informações, se for o caso. 
Art. 6º São passíveis de financiamento pelo FIES: 
I - até 100% (cem por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES quando o 
percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, calculado na 
forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 60% (sessenta por cento); 
II - até 75% (setenta e cinco por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES 
quando o percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, 
calculado na forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 40% (quarenta por cento) e inferior a 
60% (sessenta por cento); 
III - de 50% (cinquenta por cento) dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES quando o 
percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita com estes encargos, calculado na 
forma prevista no art. 7°, for igual ou superior a 20% (vinte por cento) e inferior a 40% (quarenta por cento). 
§ 1° O estudante matriculado em curso de licenciatura ou bolsista parcial do ProUni que solicitar o financiamento 
para o mesmo curso no qual é beneficiário da bolsa poderá financiar até 100% (cem por cento) dos encargos 
educacionais cobrados do estudante por parte das IES, independentemente do disposto nos incisos I a III do 
caput deste artigo. 



 

 

§ 2º O percentual mínimo de financiamento pelo FIES no momento da inscrição é de 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos encargos educacionais cobrados do estudante por parte da IES. 
§ 3º Ao realizar a inscrição no FIES o estudante poderá escolher o percentual de financiamento dentre as 
variações percentuais permitidas (de cinco em cinco pontos percentuais), observados os limites mínimo e 
máximo previstos nos incisos I a III do caput e § 2° deste artigo. 
§ 4º O percentual de financiamento contratado na forma dos incisos I a III do caput deste artigo poderá ser 
reduzido por solicitação do estudante no período de aditamento do contrato, vedado qualquer aumento posterior, 
inclusive para retornar ao percentual de financiamento inicialmente contratado. 
§ 5º Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se encargos educacionais a parcela mensal das 
semestralidades ou anuidades escolares, fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, 
cobrada do estudante por parte da IES e não abrangida pelas bolsas parciais do ProUni, vedada a cobrança de 
qualquer taxa adicional. 
§ 6º Em qualquer hipótese, os encargos educacionais deverão considerar todos os descontos regulares e de 
caráter coletivo praticados pela IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual, nos termos 
do § 4° do art. 4° da Lei n°10.260, de 2001 e do § 2° do art. 6º da Portaria Normativa MEC nº 1, de 2010. 
Art. 7º O percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita será calculado aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
[ ( VS / 6 ) ÷ RF ] x 100 
onde: 
VS = valor da semestralidade do estudante, considerando todos os descontos regulares e de caráter coletivo 
oferecidos pela IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual, independentemente da 
periodicidade do curso; 
RF = renda familiar mensal bruta per capita do grupo familiar do estudante, obtida mediante a divisão da renda 
familiar mensal bruta referida no § 1º do art. 8ºpelo número de membros do grupo familiar, dentre aqueles 
enumerados no inciso I do caput do art. 8º. 
Art. 8º Para fins do disposto nesta Portaria considera-se grupo familiar o conjunto de pessoas que residem na 
mesma moradia do estudante e que, cumulativamente: 
I - sejam relacionadas ao estudante na condição de pai, padrasto, mãe, madrasta, cônjuge, companheiro(a), 
filho(a), enteado(a), irmão(ã), avô(ó), tutor(a), tutelado(a) ou curador(a), curatelado(a). 
II - usufruam da renda familiar mensal bruta, desde que: 
a) para os membros do grupo familiar que possuam renda própria, seus rendimentos brutos individuais sejam 
declarados na composição da renda familiar mensal bruta; 
b) para os membros do grupo familiar que não possuam renda própria, a relação de dependência seja 
comprovada por meio de documentos emitidos ou reconhecidos por órgãos oficiais ou pela fonte pagadora dos 
rendimentos de qualquer um dos componentes do grupo familiar. 
§ 1º Entende-se como renda familiar mensal bruta a soma de todos os rendimentos auferidos por todos os 
membros do grupo familiar, que compreende: 
I - o valor bruto de salários, proventos, vale alimentação, gratificações eventuais ou não, gratificações por cargo 
de chefia, pensões, pensões alimentícias, aposentadorias, comissões, pró-labore, outros rendimentos do 
trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio e 
quaisquer outros, bem como benefícios sociais, salvo seguro desemprego, de todos os membros do grupo 
familiar, incluindo o estudante; e 
II - qualquer auxílio financeiro regular prestado por pessoa que não faça parte do grupo familiar. 
§ 2º A apuração dos rendimentos mensais do estudante, dos membros do seu grupo familiar e do(s) seu(s) 
fiador(es) observará os critérios especificados no Anexo IV desta Portaria. 
Art. 9º É vedada a inscrição no FIES a estudante: 
I - cuja matrícula acadêmica esteja em situação de trancamento geral de disciplinas no momento da inscrição, 
conforme disposto no § 2º do art. 1º; 
II - que já tenha sido beneficiado com financiamento do FIES; 
III - inadimplente com o Programa de Crédito Educativo - PCE/CREDUC de que trata a Lei nº 8.436, de 25 de 
junho de 1992; 



 

 

IV - cujo percentual de comprometimento da renda familiar mensal bruta per capita calculado na forma prevista 
no art. 7°, seja inferior a 20% (vinte por cento). 

CAPÍTULO II 
Das Garantias 

Art. 10 Ao se inscrever no FIES o estudante deverá oferecer garantias adequadas ao financiamento. 
§ 1º São admitidas as seguintes modalidades de garantia: 
I - fiança convencional; 
II - fiança solidária, conforme disposto no inciso II do § 7° do art. 4º da Lei n° 10.260, de 2001. 
§ 2° É facultado ao estudante alterar a modalidade de fiança inicialmente escolhida dentre as previstas nos 
incisos I e II do § 1º deste artigo até a formalização do contrato de financiamento. 
Art. 11 Entende-se por fiança convencional aquela prestada por até dois fiadores apresentados pelo estudante 
ao agente financeiro, observadas as seguintes condições: 
I - no caso de estudante beneficiário de bolsa parcial do ProUni, o(s) fiador(es) deverá(ão) possuir renda mensal 
bruta conjunta pelo menos igual à parcela mensal da semestralidade, observados os descontos regulares e de 
caráter coletivo oferecidos pela IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual; 
II - nos demais casos, o(s) fiador(es) deverá(ão) possuir renda mensal bruta conjunta pelo menos igual ao dobro 
da parcela mensal da semestralidade, observados os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela 
IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual. 
Art. 12 Fiança solidária constitui-se na garantia oferecida reciprocamente por estudantes financiados pelo FIES 
reunidos em grupo de três a cinco participantes, em que cada um deles se compromete como fiador solidário da 
totalidade dos valores devidos individualmente pelos demais. 
§ 1º O grupo de fiadores solidários deverá ser constituído no agente financeiro no ato da contratação do 
financiamento por parte dos estudantes. 
§ 2° Cada estudante poderá participar de apenas um grupo de fiadores solidários, sendo vedado aos membros 
do grupo o oferecimento de outro tipo de fiança a qualquer estudante financiado pelo FIES. 
§ 3° É vedada a constituição de grupo de fiadores solidários que contenha participante de um mesmo grupo 
familiar, assim definido no art. 8º. 
§ 4° Exclusivamente para fins da constituição do grupo de fiança solidária não será exigida comprovação de 
rendimentos dos membros do grupo. 
§ 5º O prazo previsto no inciso II do art. 4º será contado individualmente para cada membro do grupo de fiança 
solidária. 
§ 6° A formalização dos contratos de financiamento deverá ser realizada por todos os membros do grupo de 
fiadores solidários na mesma agência do agente financeiro escolhido, observado o disposto no parágrafo 
anterior. 
§ 7º Os membros do grupo de fiadores solidários devem obrigatoriamente ser estudantes da mesma IES, 
matriculados no mesmo local de oferta de cursos. 
Art. 13 Não poderá ser fiador: 
I - cônjuge ou companheiro(a) do estudante; 
II - estudante beneficiário do Programa de Crédito Educativo - PCE/CREDUC, salvo no caso de quitação total do 
financiamento; 
III - cidadão estrangeiro, exceto cidadão português que comprovadamente possua a concessão dos benefícios 
do Estatuto da Igualdade, conforme Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de 2001, comprovada por meio da 
carteira de identidade de estrangeiro emitida pelo Ministério da Justiça; 
IV - estudante que possua financiamento concedido pelo FIES. 

CAPÍTULO III 
Do financiamento 

Art. 14 O estudante habilitado para o FIES nos termos do art. 5°, seu(s) fiador(es) e representante legal, se for o 
caso, deverão comparecer na agência de agente financeiro do FIES, no prazo previsto no inciso II do art. 4º, 
para formalização do contrato de financiamento, atendidas as condições previstas no art. 5º da Lei nº 10.260, de 
2001 e demais normas que regulamentam o FIES. 



 

 

Art. 15 Para efetuar a contratação do financiamento deverão ser apresentados os seguintes documentos 
(originais e fotocópias), conforme especificado nos Anexos I, II e III desta Portaria: 
I - pelo estudante: 
a) DRI emitido pela CPSA, conforme disposto no art. 5º, parágrafo único. 
b) Termo de concessão ou Termo mais recente de atualização do usufruto de bolsa parcial do ProUni, quando 
for o caso; 
c) documento de identificação; 
d) CPF próprio e, se menor de 18 anos de idade não emancipado, CPF do seu representante legal; 
e) certidão de casamento, CPF e documento de identificação do cônjuge, se for o caso; 
f) comprovante de residência. 
II - do fiador: 
a) documento de identificação; 
b) CPF; 
c) certidão de casamento, CPF e documento de identificação do cônjuge, se for o caso; 
d) comprovante de residência; 
e) comprovante de rendimentos, salvo no caso de fiança solidária, conforme disposto no § 4º do art. 12. 
Art. 16 Será exigida idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es), conforme disposto no inciso VII 
do caput do art. 5º da Lei n° 10.206, de 2001. 
Parágrafo único. O financiamento será encerrado em caso de constatação, a qualquer tempo, de inidoneidade 
de documento apresentado ou de falsidade de informação prestada pelo estudante ou pelo(s) fiador(es) à CPSA, 
à IES, ao MEC, ao agente operador ou ao agente financeiro, nos termos do § 6° do art. 4° da Lei n° 10.260, de 
2001. 

CAPÍTULO IV 
Disposições finais e transitórias 

Art. 17 É de inteira responsabilidade do estudante a observância dos prazos estabelecidos nesta Portaria e o 
acompanhamento de eventuais alterações. 
Parágrafo único. A IES que tiver aderido ao FIES por meio de sua mantenedora deverá: 
I - divulgar o inteiro teor desta Portaria, mediante afixação em locais de grande circulação de estudantes e nas 
suas páginas eletrônicas; 
II - viabilizar acesso gratuito à internet para os estudantes que pretendam se inscrever no FIES. 
Art. 18 Todos os dispositivos referidos nesta Portaria aos estudantes beneficiários de bolsas parciais do 
Programa Universidade para Todos (ProUni), se referem igualmente aos estudantes beneficiários das bolsas 
complementares de que trata a Portaria MEC nº 1, de 31 de março de 2008. 
Art. 19 Para os estudantes ingressantes a partir do primeiro semestre do ano letivo de 2011 será exigida 
participação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para fins de solicitação de financiamento ao FIES. 
Art. 20 Ficam convalidados os atos praticados pelos agentes operador e financeiro em data anterior à publicação 
desta Portaria. 
Art. 21 Ficam revogados os arts. 15, 17 e 42 da Portaria Normativa MEC nº 2, de 31 de março de 2008. 
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO HADDAD 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 03/05/2010 
 

ANEXO I 
DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO ESTUDANTE E DOS MEMBROS DE SEU 

GRUPO FAMILIAR 
A CPSA deverá solicitar, salvo em caso de dúvida, somente um dos seguintes comprovantes de identificação: 
1. Carteira de Identidade fornecida pelos órgãos de segurança pública das Unidades da Federação. 
2. Carteira Nacional de Habilitação, novo modelo, desde que esteja dentro do prazo de validade. 
3. Carteira Funcional emitida por repartições públicas ou por órgãos de classe dos profissionais liberais, desde 
que tenha fé pública reconhecida por Decreto. 
4. Identidade Militar, expedida pelas Forças Armadas ou forças auxiliares para seus membros ou dependentes.  



 

 

5. Registro Nacional de Estrangeiros - RNE, quando for o caso. 
6. Passaporte emitido no Brasil. 
7. CTPS - Carteira do Trabalho e Previdência Social. 

ANEXO II 
COMPROVANTES DE RESIDÊNCIA 

A CPSA deverá solicitar, salvo em caso de dúvida, somente um dos seguintes comprovantes de residência: 
1. Contas de água, gás, energia elétrica ou telefone (fixo ou móvel). 
2. Contrato de aluguel em vigor, com firma do proprietário do imóvel reconhecida em cartório, acompanhado de 
um dos comprovantes de conta de água, gás, energia elétrica ou telefone em nome do proprietário do imóvel. 
3. Declaração do proprietário do imóvel confirmando a residência, com firma reconhecida em cartório, 
acompanhada de um dos comprovantes de conta de água, gás, energia elétrica ou telefone em nome do 
proprietário do imóvel. 
4. Declaração anual do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF. 
5. Demonstrativo ou comunicado do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou da Receita Federal do Brasil - 
RFB. 
6. Contracheque emitido por órgão público. 
7. Boleto bancário de mensalidade escolar, de mensalidade de plano de saúde, de condomínio ou de 
financiamento habitacional. 
8. Fatura de cartão de crédito. 
9. Extrato ou demonstrativo bancário de outras contas, corrente ou poupança. 
10. Extrato ou demonstrativo bancário de empréstimo ou aplicação financeira. 
11. Extrato do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
12. Guia ou carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

ANEXO III 
COMPROVANTES DE RENDIMENTOS 

I - Para comprovação da renda devem ser apresentados documentos conforme o tipo de atividade. 
II - Para cada atividade existe uma ou mais possibilidades de comprovação de renda. 
III - Deve-se utilizar pelo menos um dos comprovantes relacionados. 
IV - Em qualquer hipótese, a decisão quanto ao(s) documento(s) a ser(em) apresentado(s) cabe à CPSA, a qual 
poderá solicitar qualquer tipo de documento em qualquer caso e qualquer que seja tipo de atividade, inclusive 
contas de gás, condomínio, comprovantes de pagamento de aluguel ou prestação de imóvel próprio, carnês do 
IPTU, faturas de cartão de crédito e quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas 
a qualquer membro do grupo familiar. 
1. ASSALARIADOS 
O último contracheque. 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
CTPS registrada e atualizada. 
CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com recolhimento em dia, no caso de empregada doméstica. 
Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS referente aos seis últimos meses. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 
2. ATIVIDADE RURAL 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ. 
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu 
grupo familiar, quando for o caso. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas. 
Notas fiscais de vendas dos últimos seis meses. 
3. APOSENTADOS E PENSIONISTAS 



 

 

Três últimos comprovantes de recebimento de aposentadoria ou pensão, pelo menos. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
Extrato de pagamento dos últimos três meses emitido pela Internet no endereço eletrônico http:// www. mpas. 
gov. br. 
4. AUTÔNOMOS 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu 
grupo familiar, quando for o caso. 
Guias de recolhimento ao INSS dos três últimos meses, compatíveis com a renda declarada. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 
5. PROFISSIONAIS LIBERAIS 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao estudante ou membros de seu 
grupo familiar, quando for o caso. 
Guias de recolhimento ao INSS dos três últimos meses, compatíveis com a renda declarada. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 
6. SÓCIOS E DIRIGENTES DE EMPRESAS 
Três últimos contracheques de remuneração mensal. 
Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação 
de restituição. 
Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ. 
Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas jurídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu 
grupo familiar, quando for o caso. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas. 
7. RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDAMENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do 
Brasil e da respectiva notificação de restituição. 
Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos. 
Contrato de locação ou arrendamento devidamente registrado em cartório acompanhado dos três últimos 
comprovantes de recebimentos. 

ANEXO IV 
CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DE RENDA COMPROVADA 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1 A partir do(s) documento(s) de comprovação apresentados deve-se proceder à apuração da renda. 
1.2 A apuração da renda considerará as características dos rendimentos apresentados em relação à sua 
continuidade, às variações de curto prazo e à duração de seu recebimento. 
1.3 Quando houver a comprovação de mais de uma renda, a apuração será feita separadamente e os resultados 
somados. 
1.4 Os critérios para apuração da renda comprovada variam para cada tipo de documento apresentado, e 
observam o disposto nos itens a seguir. 
2. CONTRACHEQUE 
2.1 CONTRACHEQUE SEM RENDIMENTOS VARIÁVEIS 
2.1.1 A renda comprovada por meio de contracheque é composta dos créditos recebidos continuamente pelo 
trabalhador assalariado. 
2.1.2 Estão compreendidos entre os trabalhadores assalariados: 
- Empregados de empresas públicas e privadas sob regime de CLT; 
- Servidores públicos; 



 

 

- Ocupantes de cargos comissionados ou que exerçam função gratificada; 
- Ocupantes de cargos eletivos. 
2.1.3 São consideradas partes integrantes da renda do trabalho assalariado  
- Salário-base/salário-padrão; 
- Salário pelo exercício de cargo público efetivo; 
- Gratificações pelo exercício de função pública de confiança, desde que comprovado seu exercício em caráter 
efetivo; 
- Salário pelo exercício de cargo público comissionado; 
- Salário pelo exercício de mandato eletivo; 
- Adicionais noturnos, insalubridade e periculosidade, desde que estejam comprovadamente vinculados às 
atividades exercidas pelo proponente; 
- quaisquer outras remunerações constantes no respectivo contracheque. 
2.1.4 Quando eventuais, os créditos seguintes não fazem parte da renda do trabalho assalariado: 
- Adiantamentos e antecipações; 
- Participação dos empregados nos lucros; 
- Diárias; 
- Prêmios de seguro; 
- Estornos; 
- Compensações de valores referentes a períodos anteriores; 
- Abonos. 
2.1.5 O cálculo deve ser efetuado considerando o somatório das partes integrantes da renda do trabalho 
assalariado. 
2.2 CONTRACHEQUE COM RENDIMENTOS VARIÁVEIS 
2.2.1 Os salários que apresentam créditos recebidos sob a forma de porcentagem ou comissão sobre produção, 
vendas ou horas de serviço, são apurados pela média de recebimento mensal. 
2.2.2 Esse tipo de rendimento varia mês a mês, e a renda apurada considera a média mensal dos valores 
recebidos nos últimos seis meses. 
2.2.3 No caso de existir uma parcela de rendimento fixo, esta é somada à parte variável para compor a renda. 
2.3 CONTRACHEQUE COM HORAS EXTRAS 
2.3.1 O adicional de prestação de serviços extraordinários (horas extras) deve ser considerado como parte da 
renda. 
2.3.2 Neste caso devem ser solicitados os seis últimos contracheques. 
2.3.3 O valor recebido de horas extras é determinado pela média de recebimento mensal dos seis meses, 
independentemente de ter havido ou não crédito de horas extras em todos os meses. 
2.3.4 O valor médio mensal do adicional de prestação de serviços extraordinários (horas extras) é somado ao 
salário padrão para composição da renda. 
3. DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA – PESSOA FÍSICA 
3.1 A declaração deve estar acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da respectiva 
notificação de restituição. 
3.2 São válidas as declarações referentes ao exercício do último ano, porém a CPSA poderá também solicitar 
declarações referentes a anos anteriores. 
3.3 O total bruto dos rendimentos declarados no ano deve ser dividido por doze, para a apuração da a renda 
bruta média mensal. 
3.4 Considera-se a renda individual, no caso de Declaração do Imposto de Renda Conjunta. 
4. CONTRATO DE LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
4.1 Os aluguéis recebidos pela locação de imóveis e outros bens são considerados renda. 
4.2 Deve ser apresentado o contrato de locação, explicitando valores, acompanhado dos últimos três recibos de 
pagamento do aluguel em favor do locador com firma reconhecida. 
4.3 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética dos recebimentos dos seis últimos meses. 
5. CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS 
5.1 O documento deve estar atualizado com o respectivo valor da renda. 



 

 

5.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor informado na CTPS. 
6. EXTRATO DE FGTS 
6.1 Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS nos últimos seis meses. 
6.2 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética dos valores de base de cálculo do FGTS dos seis 
meses. 
6.3 Por meio dos valores de recolhimentos obtêm-se os valores bases de cálculo do FGTS, multiplicando-se o 
valor do recolhimento por 12,5. 
7. COMPROVANTE DE CONTRIBUIÇÃO AO INSS 
7.1 No documento devem constar as contribuições ao Regime Geral de Previdência Social. 
7.2 A renda mensal é igual ao salário de contribuição. 
7.3 Para os contribuintes individuais e facultativos, o salário de contribuição é estabelecido pelo valor do 
recolhimento multiplicado por 5, uma vez que as contribuições correspondem a 20% do salário de contribuição. 
8. EXTRATO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIO DO INSS 
8.1 Extrato de pagamento de benefício obtido por meio de consulta no endereço http://www.mpas.gov.br. 
8.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor do benefício obtido na consulta. 
9. NOTAS FISCAIS DE VENDAS 
9.1 As notas fiscais de vendas de mercadorias ou produtos são comprovantes de renda para atividade rural. 
9.2 O valor médio mensal das vendas é estabelecido pela média aritmética dos valores de venda nos últimos 
seis meses. 
9.3 A renda mensal corresponderá a 30% do valor médio mensal das vendas. 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 03/05/2010 
 
 
 
 
 
 

INFORMAÇÕES 
 

Central de Atendimento do Ministério da Educação, telefone 0800616161 ou por meio de 
formulário eletrônico ao Prouni, disponível no Portal do Ministério da Educação 

(www.mec.gov.br) e ao Fies, disponível no Portal do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (www.fnde.gov.br) 

http://www.mec.gov.br/
http://www.fnde.gov.br/

